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O conceito de código apresentou diferentes significados ao longo do tempo. Há três 
vertentes que remetem o surgimento das obras codificadas a distintos períodos 
históricos, de modo que a precisão a respeito da origem da codificação é primordial 
para a análise do fenômeno, vez que dela decorre a identificação das características 
dos códigos. Na Modernidade, o código assumiu as características de ser um corpo 
formado por normas emanadas exclusivamente do Estado, com pretensão de 
completude na abordagem e com viés sistêmico. A codificação foi reflexo do paradigma 
moderno, representando, na área do direito, a consagração do racionalismo e da ideia 
de racionalidade ilimitada do sujeito. A passagem do paradigma medieval para o 
moderno pode ser analisada a partir da história do direito comercial. A disciplina 
comercialista expressou os contextos históricos aos quais pertenceu, assumindo 
características peculiares em cada momento. A relação existente entre codificação do 
direito comercial e o Estado é um reflexo da importância histórica sobre a disciplina 
comercialista. A codificação do direito comercial representou a estatização do direito e 
em dois períodos históricos distintos — França do Século XIX e Itália do Século XX — 
serviu como mecanismo para que governos de Estados Nacionais com características 
totalitárias buscassem a consagração de seus ideais. O Brasil recepcionou a Teoria da 
Empresa e a unificação (parcial) do direito privado consagrados na Itália, o que poderia 
ter conduzido ao favorecimento de ideais fascistas em território brasileiro. Entretanto, à 
época da entrada em vigor do Código Civil brasileiro de 2002, a democrática 
Constituição Federal já era concebida como o centro do ordenamento jurídico brasileiro, 
razão pela qual prevaleceu sobre qualquer viés interpretativo que pudesse aproximar o 
Brasil dos preceitos fascistas. A perda de centralidade do código remete à análise a 
respeito de qual o seu atual papel e se efetivamente possui importância para o 
ordenamento jurídico do Século XXI, especialmente no que se refere às normas 
disciplinadoras do Direito Comercial.  
 
 














The concept of code had different meanings through time. There are three lines of 
thought that refer the emergence of the encoded works at different historical periods and 
the accuracy regarding the origin of codification is essential for the analysis of the 
phenomenon, especially because it is important to the identification of the code’s 
characteristics. In the Modernity, the code assumed the characteristics of being a body 
formed by rules issued exclusively by the State, intending to have a complete approach 
and with a systemic bias. Codification was a reflection of the modern paradigm, 
representing in law, the consecration of rationalism and the idea of human unlimited 
rationality. The transition from medieval to modern paradigm can be seen from the 
history of commercial law. The commercial law expressed the historical contexts to 
which it belonged, assuming peculiar characteristics at all times. The relationship 
between codification of commercial law and the state is a reflection of the historical 
importance.  The codification of commercial law represented the nationalization of law 
and in two distinct historical periods — the Nineteenth Century in France and the 
Twentieth Century in Italy — has served as a mechanism for governments of nation 
states with totalitarian characteristics consecrate their ideals. Brazil received the Theory 
of the Firm and the partial unification of the private law that were enshrined in Italy, 
which could have led the favoring of fascist ideals in Brazilian territory. However, since 
the beginning of the enforcement of the Brazilian Civil Code of 2002, the democratic 
Federal Constitution was already conceived as the center of Brazilian law, so that the 
democratic ideals prevailed over any interpretive bias that could bring Brazil closer to the 
fascist precepts. The loss of centrality of the code refers to the analysis of what 




















Le concept de code a eu des significations différentes au fil du temps. Il y a trois aspects 
qui se rapportent à l’émergence d’oeuvre encodés à différentes périodes historiques, de 
sorte que la précision en ce qui concerne l’origine de la codification est essentiel à 
l’analyse du phénomène, car il résulte de l’identification des caractéristiques des codes. 
Dans la Modernité, le code a adopté les caractéristiques d’être un corps formé par les 
règles édictées exclusivement par l’État, avec la prétension d’exhaustivité d’approche et 
de systematization. La codification a été le reflet du paradigme moderne, de la 
consécration du rationalisme et de l’idée de rationalité illimitée du sujet, dans le droit. La 
transition du Moyen Age au paradigme moderne peut être analysé par l’histoire du droit 
commercial. Le droit commercial a exprimé les contextes historiques auxquels il 
appartenait, en assumant des caractéristiques propres à tout moment. La relation entre 
la codification du droit commercial et de l’État est le reflet de l’importance historique. La 
codification du droit commercial représentait la nationalisation de la loi et en deux 
périodes distinctes — en France du Siécle XIX et en Italie du Siécle XX — a servi de 
mécanisme pour les gouvernements des états avec des caractéristiques totalitaires  
consacrer leurs idéaux. Le Brésil a reçu la Théorie de l’Entreprise et l’unification (partial) 
du droit privé consacré à l’Italie, qui aurait pu conduire à favoriser les ideaux fascistes 
en territoire brésilien. Cependant, au moment de l’entrée en vigueur du Code Civil de 
2002, au Brésil, la Constitution démocratique a été dèjá conçu comme le centre de la loi 
brésilienne, raison par laquelle l’emporte a prédominer sur n’importe quelle 
interpretation fasciste. La perte de centralité du code conduit à réfléchir sur le rôle actuel 
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A codificação respondeu a diversos fatores ao longo do tempo, de natureza 
política, econômica, jurídica e social, de modo que a investigação a respeito dos 
códigos passa pela análise contextualizada do período histórico em que foram 
formulados. 
O presente trabalho visa a identificar como a codificação do direito comercial foi 
influenciada por fatores que vão além da mera técnica legislativa ou da intenção de 
aperfeiçoamento da disciplina comercialista. Neste sentido, a observação dos diferentes 
aspectos que influenciaram na opção por codificar ou não o direito comercial se torna o 
elemento central da análise. 
Objetiva-se, a partir das definições de código e de codificação, delinear as 
características que permearam as iniciativas codificadoras do direito comercial, bem 
como expressar como os códigos comerciais foram importantes para o alcance de 
objetivos que estavam muito distantes da mera proteção da classe mercantil. 
Metodologicamente, optou-se pela delimitação da análise à realidade italiana, 
na Idade Média, à realidade francesa, na Idade Moderna e à realidade italiana e 
brasileira nos Séculos XX e XXI. Tal opção é justificada a partir da tradicional 
classificação da doutrina comercialista a respeito das fases do direito comercial: origem 
medieval italiana; Teoria dos Atos de Comércio/codificação moderna francesa e; Teoria 
da Empresa/unificação do direito privado na Itália.  
Até mesmo por conta da delimitação acima indicada, o levantamento 
bibliográfico foi pautado, essencialmente, em autores franceses, italianos e brasileiros, 
bem como em documentos históricos que remetem às peculiaridades de cada um dos 
períodos analisados, como discursos de políticos eminentes das respectivas épocas e 
pronunciamentos oficiais. 
Desde logo, uma ressalva merece ser feita. Não se trata de um trabalho de 
história do direito, mas de um levantamento bibliográfico que se utiliza da compreensão 
histórica para analisar a codificação do direito comercial e sua importância na análise 
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da relação entre o Estado e a atividade mercantil. A história, tal qual a economia e a 
filosofia, foi utilizada como ferramenta na busca de contemplar a realidade de maneira 
satisfatória. 
No primeiro capítulo da dissertação, abordar-se-ão as noções de codificação e 
de código, a fim de averiguar os diferentes significados que apresentaram no decorrer 
do tempo. Será discorrido sobre as três diferentes vertentes a respeito da origem dos 
códigos e sobre as distintas características que cada uma das correntes imputou à obra 
codificada. 
Fixada a premissa a respeito da origem da codificação, será possível analisar o 
conjunto de elementos que identificam os códigos, cotejando-os com o período histórico 
em que houve sua consagração, em especial, demonstrando os fatores que refletiram o 
erigir de concepções que se espalharam ao redor do mundo: (i) racionalismo; (ii) 
estatização do direito e; (iii) sistematização da ordem jurídica. 
Para realizar o referido cotejo, serão apresentadas as características 
essenciais do período histórico conhecido como Modernidade e do que o precedeu, a 
Idade Média, visto que a ideia de codificar o direito foi um dos reflexos da mudança 
paradigmática que caracterizou a passagem do medievo para a Idade Moderna. 
Apresentados os pressupostos referentes às noções de código e de 
codificação, analisar-se-á, no segundo capítulo, a relevância da influência estatal sobre 
a expressão formal e material da disciplina comercialista, o que contribuiu para a 
primeira codificação do direito comercial, já sob a luz dos preceitos consagrados na 
Modernidade. 
Neste passo, será analisado o surgimento do direito comercial, na Idade Média, 
buscando demonstrar os diversos fatores ligados ao sistema medieval e à configuração 
estatal da época que contribuíram para que a disciplina comercialista, em sua fase 
originária, fosse elaborada e aplicada pela própria classe mercantil.  
Ato seguinte, buscar-se-á demonstrar como a passagem do paradigma 
medieval para o moderno, consubstanciada na substituição da concepção de 
pluralidade de fontes do direito pela tentativa de centralização em um único corpo 
normativo e na estatização do ordenamento jurídico, contribuiu para a alteração do 
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direito comercial formal e materialmente, inclusive para a formulação do Código 
Comercial Francês de 1807. 
Seguindo a linha do presente trabalho, verificar-se-á como o Estado interveio 
sobre o direito comercial e como a codificação da disciplina comercialista serviu para 
que o ente estatal buscasse alcançar os seus próprios objetivos, afastando-se, assim, 
da concepção originária do direito comercial de proteger unicamente os comerciantes. 
Neste ponto, serão descritas as justificativas públicas acerca da necessidade de se 
codificar a disciplina comercialista e os efeitos decorrentes da codificação do direito 
comercial. 
Estabelecidas as premissas a respeito da codificação e da relevância da 
interferência estatal sobre o direito comercial, será analisada a expressão da disciplina 
comercialista no Código Civil Italiano de 1942. Mantendo o viés histórico do trabalho, 
buscar-se-á encontrar elementos que aproximem ou distanciem o regime fascista 
prevalecente na Itália da configuração que o direito comercial assumiu no referido 
diploma normativo.  
Pretende-se avaliar se, tal qual ou em maior medida do que no contexto 
histórico em que entrou em vigor o Código Comercial Francês de 1807, a codificação do 
cerne da disciplina comercialista pelo Codice Civile de 1942 serviu aos propósitos 
estatais. 
No mesmo sentido, será averiguado como a Teoria da Empresa e a pretendida 
unificação do direito privado foram recepcionados pelo Código Civil brasileiro de 2002, 
buscando elementos que justifiquem a existência ou inexistência de influência fascista 
sobre o ordenamento jurídico brasileiro, em contexto histórico completamente diferente 
do italiano. 
Por fim, buscar-se-á constatar a importância dos códigos no período pós-
Segunda Guerra Mundial e indícios que remetam a um possível significado de 
codificação do direito comercial no Século XXI, em que muitos dos postulados 
modernos — como a racionalidade ilimitada do sujeito e a possibilidade de elaborar 




1 CÓDIGO E CODIFICAÇÃO  
 
 
O Brasil parece viver uma nova era das codificações. À época da formulação 
do presente trabalho tramitam no Congresso projetos de novos códigos comercial1, 
processual civil2, penal3, processual penal4, de defesa do consumidor5 e de mineração6. 
Cada um com suas respectivas prioridades, mas todos com discurso muito similar: é 
necessário melhorar e atualizar a legislação, por intermédio de um novo código para a 
respectiva disciplina. 
Concomitantemente a esta nova tendência codificadora, observa-se cada vez 
mais acentuada crítica aos preceitos que fundamentaram e consagraram os códigos 
concebidos na modernidade, rotulando-os como antiquados, engessadores, defasados 
e distantes da realidade.  
Nesta esteira, questiona-se a possibilidade de haver coerência lógica em se 
refutar os preceitos da modernidade e em se erigir o código como o meio adequado 
para atualizar e melhorar o direito no Século XXI. 
O objetivo do presente capítulo é perquirir o significado histórico dos termos 
codificação e código, de forma a constatar os diferentes sentidos que apresentaram ao 
longo do tempo.  
                                                          
1
BRASIL. Projeto de Lei nº 1572/2011. Disponível em:  
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=508884. Acesso em 22 jan. 
2013; BRASIL. Projeto de Lei do Senado nº 487/2013. Disponível em: 
http://www.senado.gov.br/atividade/Materia/detalhes.asp?p_cod_mate=115437. Acesso em 26 dez. 2013. 
2
BRASIL. Projeto de Lei nº 8.046/2010. Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoes 
Web/fichadetramitacao?idProposicao=490267. Acesso em 22 jan. 2013; BRASIL. Projeto de Lei nº 
6.025/2005. Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao 
=302638. Acesso em 22 dez. 2013.  
3
BRASIL. Projeto de Lei do Senado nº 236/2012. Disponível em: http://www.senado.gov.br/atividade/ 
comissoes/comissaoasp?origem=SF&com=1603. Acesso em 22 jan. 2013.  
4
BRASIL. Projeto de Lei do Senado Federal nº 156/2009. Disponível em: http://www.senado.gov.br/ 
atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=90645. Acesso em 22 jan. 2013.  
5
BRASIL. Projetos e matérias legislativas. Disponível em: 
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod _mate=106771. Acesso em 26 dez. 
2013. A despeito da nomenclatura usualmente empregada seja de Novo Código do Consumidor, em 
verdade são três Projetos de Lei do Senado (PLS 281/2012, PLS 282/2012 e PLS 283/2012) que alteram 
significativamente (mais de 100 artigos) do atual Código de Defesa do Consumidor.  
6
BRASIL. Projeto de Lei n° 5.807/2013. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03 
/Projetos/PL/2013/msg248-junho2013.htm. Acesso em 22 jan. 2013. 
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A partir da análise dos diferentes contextos históricos que permearam a criação 
das obras codificadas, buscar-se-á identificar as diretrizes que marcaram os respectivos 
conceitos no decorrer da história, bem como aportar elementos para a compreensão do 
novo fenômeno codificador que se vivencia no Século XXI, mormente no que diz 
respeito ao direito comercial contemporâneo. 
 
 
1.1 AS CONCEPÇÕES DE CÓDIGO E DE CODIFICAÇÃO E A NECESSÁRIA 
DELIMITAÇÃO HISTÓRICA DE ANÁLISE 
 
 
A palavra código remeteu a diferentes significados ao longo da história, de 
modo que a definição precisa de seu conceito está atrelada à compreensão do contexto 
histórico de seu surgimento7. 
Etimologicamente, a palavra código vem do latim codex, que deriva de caudex, 
cuja tradução é tronco de árvore8. O termo codex foi alvo de diferentes interpretações, 
designando, primeiramente, uma tabuleta de madeira utilizada para escrever9 e, mais 
adiante, um caderno agrupado de folhas escritas10.  
Observa-se que a palavra remetia, em suas concepções mais primitivas, 
apenas ao aspecto formal das obras, não havendo qualquer elemento substancial 
abrangido pelas primeiras concepções do termo ou que fosse capaz de caracterizar a 
matéria contida nas obras codificadas11. Seria considerado código o manuscrito que 
apresentasse a formatação escrita, independentemente de conter abordagem de 
matéria jurídica. 
                                                          
7
 MARTINS-COSTA, Judith. O Novo Código Civil Brasileiro: Em busca da “Ética da Situação”. In: 
MARTINS-COSTA, Judith; BRANCO, Gerson Luiz Carlos. Diretrizes teóricas do novo Código Civil 
brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 96-98. 
8
 CABRILLAC, Rémy. Les Codifications. Paris: Presses Universitaires de France, 2002, p. 56. 
9
 ANDRADE, Fábio Siebeneichler de. Da codificação: crônica de um conceito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 1997, p. 19. 
10
 CABRILLAC, Rémy. Les Codifications. Paris: Presses Universitaires de France, 2002, p. 56. 
11
 ANDRADE, Fábio Siebeneichler de. Da codificação: crônica de um conceito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 1997, p. 19-20. 
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Nada obstante, paulatinamente, o objetivo desses cadernos compostos por 
folhas escritas (codex) passou a ser o de favorecer a difusão e a conservação dos 
textos exclusivamente jurídicos, com vistas a propiciar aos cidadãos de um lado o 
conhecimento a respeito do direito e de outro a estabilidade pretendida por meio da 
reprodução das normas por escrito e em um corpo normativo unificado12. 
 Consequentemente, passada uma primeira etapa em que a referência ao 
termo codex ocorria simplesmente em relação ao formato, passou-se a atribuir escopos 
materiais comumente associados aos códigos, quais sejam: auxiliar na difusão e na 
conservação dos textos jurídicos, o que permanece, em expressiva medida, nos dias 
atuais13.  
Ocorre que a definição etimológica da palavra não é suficiente para transmitir 
elementos suficientes para a compreensão semântica do termo em análise, uma vez 
que, dependendo do enfoque empreendido sobre seu nascimento, o conjunto de 
características atribuído aos códigos será completamente diverso.  
Deste modo, ainda que se possa aduzir uma noção preliminar a respeito da 
codificação com a definição etimológica do termo código, a conceituação torna-se 
pouco esclarecedora e insuficiente para a efetiva compreensão da matéria, caso a 
definição da palavra esteja dissociada dos elementos que a constituem, o que somente 
é possível aferir quando identificado o período na história em que teve início o 
fenômeno da codificação do direito14. 
 Consequentemente, faz-se necessária a delimitação histórica do assunto, para 
que fique claro a respeito de qual código se está a tratar, até mesmo porque, conforme 
explica Cabrillac, as diferentes concepções de código foram se somando ao longo do 
tempo sem que, com isso, alguma tenha efetivamente desaparecido15.  
                                                          
12
 ANDRADE, Fábio Siebeneichler de. Da codificação: crônica de um conceito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 1997, p. 20. 
13
 MARQUES, Mário Reis. Codificação e Paradigmas da Modernidade. Coimbra: Ed. Coimbra, 2003, p. 
06. 
14
 A respeito ver: MARTINS-COSTA, Judith. O Novo Código Civil Brasileiro: Em busca da “Ética da 
Situação”. In: MARTINS-COSTA, Judith; BRANCO, Gerson Luiz Carlos. Diretrizes teóricas do novo 
Código Civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 96-98. 
15
 CABRILLAC, Rémy. Les Codifications. Paris: Presses Universitaires de France, 2002, p. 11. 
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A precisão temporal a respeito do aparecimento dos códigos é motivo de 
divergência doutrinária, já que o nascimento da codificação — procedimento que resulta 
na criação dos códigos16 — é remetido aos mais diferentes períodos históricos, 
dependendo do enfoque empreendido sobre as características das obras codificadas. 
Parte da doutrina defende que os códigos nasceram há mais de dois mil anos 
antes de Cristo, no Oriente Médio17. Outros autores entendem que a codificação nasceu 
muitos séculos mais tarde (Século III d.C.), na Roma Antiga, na fase do Império18. Há, 
ainda, os que sustentam que os códigos nasceram apenas na Idade Moderna na 
Europa Ocidental19.  
Existe, portanto, divergência de mais de três mil e quinhentos anos a respeito 
de quando surgiu o primeiro código (no direito), razão pela qual se faz importante a 
delimitação exata de seu conceito para justificar a adoção de uma das vertentes e para 
que seja possível analisar as características essenciais do fenômeno da codificação. 
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Cronologicamente, a primeira dessas correntes (que conta com autores como 
Cabrillac20, Pinto21 e Martins da Silva22), pautada essencialmente na descoberta 
arqueológica de Samuel Noah Kromer na década de 195023, defende que o primeiro 
código nasceu no Oriente Médio, mais especificamente na Mesopotâmia, por volta de 
dois mil e cem anos antes da nossa era (Código Ur-Nammu)24.  
É interessante observar que Cabrillac sustenta que os códigos poderiam ter 
nascido até mesmo antes do Código Ur-Nammu, caso fossem considerados como tais 
as obras expressas na Bíblia ou no Corão. Entretanto, para o autor francês, estas obras 
não poderiam ser consideradas código porque seriam meras revelações divinas e os 
textos que nelas constavam seriam por demais vagos para poderem ser considerados 
efetivamente regras jurídicas encartadas numa obra codificada25.  
Diante disso, seria a partir das obras do Oriente Médio que primeiramente teria 
havido a separação entre o direito do homem e o direito divino, dissociadas do caráter 
de mera revelação, concebidas em uma obra codificada e que continha efetivamente 
normas jurídicas, o que, na opinião de Cabrillac, remete o nascimento dos códigos às 
obras criadas há dois mil e cem anos antes de Cristo26. 
Segundo o mesmo autor, após o primeiro código (Ur-Nammu), vieram os 
códigos de Lipit-Istar, Hamurabi e Hittite, todos também concebidos no Oriente Médio, 
nascidos há mais de mil anos antes de Cristo e com dezenas de artigos voltados à 
aplicação do direito27.  
Para esta primeira linha de pensamento, historicamente, os códigos nasceram 
no Oriente Médio, tiveram seu apogeu antigo em Roma com a produção dos codices, 
relativo declínio na Idade Média por conta da pouca quantidade de códigos produzida e 
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importante renascimento na Modernidade com a entrada em vigor de obras codificadas 
em praticamente toda a Europa, já à luz do pensamento racionalista moderno28.  
Ainda para esta vertente, as obras que se seguiram às primitivas codificações 
do Oriente Médio foram aperfeiçoamentos decorrentes das ideias iniciais lançadas há 
mais de dois mil anos antes da nossa era, sem que tenham perdido a essência de 
reunião de dispositivos legais em um corpo escrito, caracterizadora do conceito de 
código desde o princípio29. 
Depreende-se, assim, que para os autores que defendem que os códigos 
nasceram no Oriente Médio, a referência ao termo é utilizada para fazer menção a 
todas as obras que buscaram contemplar de maneira escrita o direito, em formato 
comum, expressando regras jurídicas e não meramente revelações divinas.  
Por outro lado, denota-se que esta corrente de análise não apresenta maiores 
preocupações a respeito da identificação de elementos como a organização e a 
sistematização do direito, já que o importante seria o caráter jurídico das regras 
expressas nos cadernos escritos. 
Diferentemente desta primeira vertente de análise30, um segundo 
posicionamento a respeito do assunto defende que os códigos nasceram somente na 
Roma Antiga, no Século III d. C, e este seria o ponto de partida para o estudo do 
fenômeno da codificação do direito31. 
Para este segundo posicionamento, foram os romanos que primeiramente 
tiveram o objetivo de reunir os diferentes textos jurídicos dentro de um único corpo 
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normativo, de maneira organizada32. Vanderlinden, por exemplo, sustenta que somente 
a partir das obras romanas foram verificados os primeiros traços suficientemente 
explícitos da ideia de código e que pautaram toda a concepção posterior envolvendo a 
codificação na Modernidade33.   
O mencionado autor sustenta que a partir dos primeiros códigos romanos 
foram se tornando cada vez mais comuns as obras que compilavam e consolidavam 
textos jurídicos, tanto durante o Império Romano, quanto nos séculos que se seguiram 
a sua queda34. 
Esta segunda vertente aponta que no Século III da nossa era foram editadas as 
duas obras que são tradicionalmente referidas como os primeiros códigos jurídicos que 
se tem notícia: o Codex Gregoriano e o Codex Hermogeniano35. Após estes dois 
primeiros códigos, já no século IV d.C., surgiu o Codex Theodosiano que é apontado 
como o primeiro código a ser uma compilação oficial de leis36. 
Os três supracitados códigos eram essencialmente gerais e visavam 
contemplar o direito como um todo, não de maneira particularizada ou setorizada por 
matéria. Possuíam como escopo comum unificar os diversos textos jurídicos romanos 
que antes estavam dispersos e continham na nomenclatura o nome do imperador que 
comandava Roma à época de suas respectivas edições37.  
Esta segunda vertente de análise sustenta que a partir dos primeiros códigos 
romanos foram editadas diversas obras com o mesmo formato e com os mesmos 
escopos de disseminação, organização e preservação do direito38, servindo de base 
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para a criação dos códigos que posteriormente foram concebidos na Modernidade39. 
Segundo Vanderlinden, com o passar dos séculos a maior parte das obras com 
o mesmo formato e com os mesmos objetivos passaram a ser intituladas de código, 
porém outras acabaram não sendo assim denominadas, o que produziu certa 
instabilidade no reconhecimento das obras como código, especialmente durante a 
Idade Média40. 
A título exemplificativo, o mencionado autor aponta que nos séculos XIII e XIV 
não existiram obras chamadas de código, entretanto, diversos textos, como a Concordia 
Discordantium Canonum, possuíam os mesmos objetivos e a mesma forma que os 
antigos códigos, porém, simplesmente não foram assim denominados41.  
A partir do exposto, é possível constatar que, para esta segunda corrente de 
análise a respeito do surgimento da codificação, o termo código representaria mais do 
que o simples reproduzir do direito em forma escrita, apresentando, com isso, 
rigorosidade maior para a atribuição da nomenclatura código a uma obra, se 
comparado à primeira corrente de análise. 
Nota-se que para os defensores desta segunda vertente, a noção de código 
traria o sentido de reunião de leis e de sua interpretação, o que somente teria havido a 
partir da Roma Antiga, não sendo encontrado nas antigas obras mesopotâmicas. 
Assim, tomados como reunião organizada do direito, inclusive com viés 
interpretativo, os códigos romanos se diferenciariam das antigas obras do Oriente 
Médio, razão pela qual, para esta segunda vertente, seria sustentável que a codificação 
surgiu à época do Império Romano, no Século III depois de Cristo. 
Em oposição às duas primeiras vertentes retratadas, identifica-se na doutrina 
um terceiro possível enfoque a respeito do surgimento da codificação. São os autores 
que sustentam que os códigos nasceram apenas muitos séculos mais tarde, na Idade 
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Moderna. Esta vertente é representada por autores como David42, Wieacker43, 
Marques44, Fachin45, Andrade46, Pellet47 e Menezes Cordeiro48. 
Segundo os defensores desta terceira vertente, a codificação moderna buscou, 
pioneiramente, uma reordenação sistêmica e original da matéria jurídica, o que 
configuraria uma formatação nova e sem precedentes.  
Marques explica que na Idade Moderna o vocábulo código especializou-se 
como representante de uma nova forma jurídico-organizatória, pautada no pensamento 
racionalista e oposta à forma consagrada na Idade Média (Ius Commune), não 
encontrando precedentes na história49.  
Marques também afirma que a codificação representa a expressão máxima de 
que se buscava na Idade Moderna a formação de axiomas logicamente concatenados 
que contemplassem a realidade de maneira inequívoca, sendo fruto de uma 
modalidade de pensamento característica da Modernidade e que não encontrava 
correspondência em qualquer outro período histórico50.  
Deste modo, Marques entende que a codificação foi um dos marcos do 
racionalismo moderno, diferenciando-se completamente das antigas obras intituladas 
de código por conta de sua essência racional e de seu perfil sistematizador, os quais 
somente foram consagrados à luz dos ideais da Modernidade51. 
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Andrade igualmente defende tal entendimento, afirmando que os códigos 
modernos foram os primeiros que tiveram como objetivo sistematizar a matéria de 
forma similar ao que acontecia nas ciências exatas, diferenciando-se substancialmente 
das antigas concepções de código, por conta desta inédita pretensão sistematizadora 
racional moderna52.  
O mencionado autor argumenta que as obras romanas estavam muito mais 
próximas das noções de compilação ou de consolidação do que de código 
propriamente dito53, vez que esse novo aporte trazido pela Modernidade conferiu aos 
códigos um caráter bastante peculiar. Assim, para Andrade, a diferença estaria, 
essencialmente, no caráter sistematizador das codificações da Modernidade, o que não 
havia nas pretéritas obras que levavam o nome de código. 
Timm igualmente afirma que os códigos modernos diferenciaram-se das 
compilações romanas na preocupação em sistematizar o material legislativo, não 
simplesmente reunindo, mas efetivamente ordenando e criando novas formulações 
legais que se pretendiam homogêneas e coesas54.  
Nusdeo faz interessante distinção ao afirmar que a codificação (moderna) vai 
além da consolidação, já que esta responde a uma necessidade somente prática, 
enquanto aquela, mais complexa, é fruto de um movimento racionalista e teórico que 
ultrapassa a consolidação55.  
Também defendendo esta terceira vertente de análise, Menezes Cordeiro 
sustenta que a codificação pressupõe a obtenção de determinado estágio de 
desenvolvimento da ciência do direito, em especial no que se refere à sistematização 
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do ordenamento jurídico, que somente veio a ser atingido na Modernidade56.  
Desta forma, Menezes Cordeiro defende que o surgimento dos códigos apenas 
poderia ser imputado aos modernos. Segundo o autor português, somente a partir do 
Código Civil dos Franceses de 1804, poder-se-ia falar em codificação do direito57.  
René David também sustenta que o primeiro código foi o francês de 1804, vez 
que esta teria sido a primeira obra que, de forma sistemática, visou a consagrar os 
ideais de justiça, liberdade e dignidade do indivíduo, em associação a um plano político 
bem definido58. 
Portanto, assumindo como parâmetro a codificação moderna, observa-se que a 
centralização do elemento racionalidade, expresso no escopo de sistematização do 
direito, distingue o simples reunir de textos legais que havia no período pré-romano e 
romano (que permaneceu na Idade Média) da iniciativa codificadora dos modernos.  
Neste ponto parece haver a necessária distinção entre a codificação moderna e 
as que a precederam. Os códigos modernos, frutos de uma era em que se concebia o 
ser humano como essencialmente racional e capaz de contemplar o todo de maneira 
indefectível, buscavam sistematizar o direito de uma forma que não guardava 
precedentes. As antigas obras intituladas de código eram (louváveis) tentativas de 
reunir os textos legais existentes, mas não se tinha a intenção de efetivamente 
sistematizar o ordenamento jurídico. 
Para esta terceira vertente de análise, destarte, a despeito de haver tradicional 
referência a algumas obras pré-modernas, em especial as romanas, como se código 
fossem, não se tratavam propriamente disso, já que as obras anteriores à Modernidade 
não tinham a preocupação pela sistematização tal qual tiveram os modernos no apogeu 
do racionalismo e que caracterizaram os códigos a partir de então. 
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Para esta parte da doutrina, os elementos substanciais presentes nos códigos 
modernos lhes trouxeram um conjunto de características único, que fez com que as 
codificações modernas fossem radicalmente diferentes das anteriores iniciativas. 
Deste modo, de acordo com a terceira vertente, a concepção moderna de 
código era bastante distinta das antigas referências ao termo, já que possuía novos 
componentes, até então inéditos, mormente no que diz respeito à sistematização do 
direito, à estrutura das obras e ao contexto histórico da codificação. A luz destas 
diferenças, seria defensável que uma radicalmente nova concepção de código nasceu a 
partir da Modernidade. 
A partir dos três posicionamentos a respeito do surgimento da codificação, 
acima delineados, fica claro que, sob a perspectiva histórica, a palavra código não 
remeteu a uma concepção inequívoca, em especial antes da guinada semântica que se 
operou na Modernidade com o enfoque na sistematização, fruto do pensamento 
racionalista predominante na Idade Moderna.  
Também partindo dos três possíveis enfoques a respeito da criação dos 
códigos, é possível identificar que, mais do que a simples definição temporal, a 
delimitação a respeito de quando surgiram os primeiros códigos faz com que se tenha a 
compreensão acerca do que se está a tratar, já que os códigos romanos ou 
mesopotâmicos eram marcadamente diferentes, estrutural e funcionalmente, entre eles 
e, com diferenças ainda mais acentuadas se comparados aos códigos modernos. Desta 
forma, dependendo da vertente adotada, estar-se-á fazendo referência a códigos com 
características completamente diferentes. 
Tal raciocínio também continua importante na atualidade, já que a 
contemporânea referência ao termo código remete a um novo conjunto de 
características, distinto dos anteriores, como apontam Martins-Costa59 e Oppetit60, em 
tema que será discorrido no último capítulo da presente dissertação. 
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Relembre-se que a palavra código, de início, remetia simplesmente à forma em 
que eram agrupados os textos jurídicos, sendo possível, a partir deste enfoque, apontar 
que o nascimento dos códigos ocorreu no Oriente Médio, conforme sustenta Cabrillac61, 
ou na Roma Antiga, como afirma Vanderlinden62.  
Por outro lado, na Idade Média algumas obras possuíam as mesmas 
características das antigas composições que levaram o nome de código, mas não foram 
assim denominadas, gerando um período vacilante quanto à nomenclatura63. 
Foi somente na Modernidade que a codificação trouxe a ideia de textos 
unicamente legislativos e que continham sistematicamente as normas de determinado 
ramo do direito dentro de um único corpo normativo64, o que confere substanciais 
diferenças em comparação com as anteriores concepções, chamando-as de código ou 
não. 
Sem prejuízo algum às outras vertentes, igualmente defensáveis, o presente 
trabalho adota como pressuposto de análise a concepção adotada pela terceira 
corrente de pensamento, retratada acima.  
Assim, para fins da presente dissertação, considerar-se-ão códigos as obras 
surgidas a partir da Modernidade, fruto do pensamento racionalista e que reuniram 
textos unicamente legislativos, com a marcante característica da sistematização do 
direito. 
Adota-se tal entendimento especialmente por conta da nova carga semântica 
que a concepção moderna de código trouxe consigo, já que aportou elementos que não 
eram presentes nas antigas obras do Oriente Médio e da Roma Antiga, especialmente 
a noção de sistematização da ordem jurídica. 
                                                          
61
 CABRILLAC, Rémy. Les Codifications. Paris: Presses Universitaires de France, 2002, p. 12. 
62
 VANDERLINDEN, J. Le concept de code en Europe occidentale du XIIIe au XIXe siécle. Essai de 
définition. Bruxelles: L’Institut de Sociologie de l’Université Libre de Bruxelles, 1967, p. 22. 
63
 VANDERLINDEN, J. Le concept de code en Europe occidentale du XIIIe au XIXe siécle. Essai de 
définition. Bruxelles: L’Institut de Sociologie de l’Université Libre de Bruxelles, 1967, p. 23. 
64




Decorrência lógica deste pressuposto será entender a codificação como um 
fenômeno tipicamente moderno, insculpido a partir do conjunto de pressupostos que 
pautou o modelo de pensamento predominante na Modernidade. 
Diante de todo o exposto, torna-se imperiosa a análise contextualizada da 
codificação, já que deve ser conjugada com a compreensão do contexto social e 
político do período histórico em que surgiu, razão pela qual, a partir da opção adotada 
pelo presente trabalho, importante se faz o cotejo entre as características dos códigos 
modernos e o contexto histórico que permeou seu surgimento na Modernidade. 
Para que se tenha coerência lógica no tratamento da matéria, delimitar-se-á o 
âmbito de análise do surgimento do fenômeno da codificação e dos códigos ao período 
histórico tradicionalmente referido como Idade Moderna, que continua produzindo 




1.2  CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA — ASPECTOS GERAIS DA FORMAÇÃO DO 
MODELO MODERNO DE PENSAMENTO 
 
 
A análise geral de um período histórico, tal qual a que se fará adiante, 
certamente não abrangerá a realidade como um todo, visto que, na expressão utilizada 
por Lima, a “análise em bloco” de qualquer realidade histórica sempre será 
incompleta65.  
Entretanto, como alerta o próprio Lima, uma unidade interior é identificável nos 
períodos históricos e a partir desta unidade é possível ter a identificação das 
características básicas do momentum analisado66. Desta forma, buscar-se-á a referida 
unidade interior para se compreender o contexto de surgimento dos códigos. 
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A análise que se desenvolve abordará as concepções preponderantes nos 
períodos moderno e medieval. O primeiro em razão de ser o período histórico tomado 
pela presente dissertação como o de início da codificação do direito e que compreende, 
portanto, os fundamentos históricos que pautaram a concepção de código.  
O segundo, por ser possível extrair dele importantes elementos para a 
compreensão do pensamento racionalista moderno e que repercutiram diretamente no 
espírito codificador que se seguiu, já que o pensamento prevalecente na Modernidade 
foi reflexo de uma forte reação, em forma de oposição ao pensamento predominante na 
Idade Média67. 
Conforme explica Muñoz, o legado patrístico, a tradição jurídica romana e o 
pensamento grego constituíram as principais fontes do direito na Idade Média68. 
Entretanto, esclarece o autor, que todas estas fontes eram centradas e convergiam 
para um sistema de valores e crenças herdadas do clero e que, como tais, culminavam, 
invariavelmente, na ideia de uma comunidade instituída por Deus na Terra, 
expressando a predominância do ente divino sobre os seres humanos69.  
A ciência e a sociedade medieval possuíam como base e centro de imputação 
a igreja e a figura de Deus70. Basta recordar da própria produção artística medieval para 
que se tenha a real percepção da importância do clero em toda a sociedade no 
medievo: as produções sacrossantas eram expressiva maioria e as que foram mais 
apreciadas durante o período histórico que compreendeu os séculos V a XV71.  
Com efeito, partindo da amplamente conhecida predominância da igreja no 
período medieval, compreende-se, desde já, que a noção de Deus era primordial para 
todo o estudo que pautou a produção científica na Idade Média. Toda a sociedade e, 
por consequente, toda a ciência medieval eram essencialmente vinculadas à noção do 
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ente transcendental e convergiam para a figura de Deus72. Nas palavras de 
Hirschberger, predominava na Idade Média a noção de que era preciso “saber para 
crer” e “crer para poder saber”73. 
Para a concepção predominante na Idade Média não era preciso buscar o ente 
divino por qualquer tipo de método científico ou empírico, pois, como expresso por Vier, 
no período medieval a “existência de Deus é uma verdade indubitável” e a “noção de 
Deus encontra-se gravada ou ‘impressa’ na própria alma humana”74.  
Preponderava o entendimento de que a figura de Deus era inata e 
substancialmente presente em qualquer ser humano. E, tratando-se de um ente 
superior, sua vontade deveria prevalecer sobre a própria vontade do homem75. 
A predominância de tal concepção produziu efeitos também sobre a produção 
jurídica medieval. Não por acaso, o direito medieval, assim como as ciências medievais, 
possuiu como centro de justificação e como norte a figura de Deus76, até mesmo 
porque, conforme explica Wieacker, as pessoas tomavam conhecimento a respeito do 
direito por meio de fontes indiretas, em especial por intermédio da igreja77, a qual já 
fazia a depuração da vontade legal.  
Isto é aferido, por exemplo, a partir da análise das teorias justificadoras do 
poder no medievo, como a Teoria do Direito Divino dos Reis, em que se justificava a 
posição privilegiada atribuída aos reis e à aristocracia em geral como a legítima vontade 
divina78.  
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Afirmava-se que algumas pessoas eram fadadas ao sucesso e a ter boas 
condições de vida por terem sido escolhidas pelo ente transcendental, enquanto outras, 
menos afortunadas da bondade divina, deveriam se resignar e apenas aceitar as 
condições de vida que lhe foram desejadas e impostas por Deus79. Tratava-se de uma 
concepção essencialmente fatalista da vida humana. 
A respeito da predominância da concepção de Deus no direito medieval, 
Bobbio explica que na Idade Média o direito natural era considerado superior ao direito 
positivo, sendo compreendido “como uma norma fundada na própria vontade de Deus, 
como a lei escrita por Deus no coração dos homens”80.  
Com efeito, outra característica da ordem jurídica medieval era a multiplicidade 
de fontes do direito, vez que o Estado não era reconhecido como o único ente 
legitimado para emanar os comandos legais81. A respeito da pluralidade de fontes, um 
marcante exemplo é o do surgimento e da consagração do ius mercatorum na Idade 
Média, fruto dos usos e costumes dos comerciantes, feito pela classe mercantil para 
atender as necessidades da própria classe e desvinculado do ente estatal82. 
A centralidade da ideia de Deus e a convergência das diversas fontes do direito 
para atender aos interesses do clero preponderaram enquanto (i) a igreja teve 
condições de manter seu amplo domínio sobre a sociedade, (ii) o paradigma teológico 
prevaleceu e (iii) os Estados Nacionais estiveram enfraquecidos83.  
Historicamente, aponta-se que o paradigma começou a ruir na fase final da 
Idade Média, passando, pouco a pouco, a ser substituído por uma nova lógica, menos 
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fatalista e mais capitalista84, que possuía como centro de análise a figura do ser 
humano e de sua racionalidade, no período rotulado pela historiografia de Idade 
Moderna. 
Como é característico em qualquer ruptura85, na passagem da Idade Média 
para a Modernidade, os defensores do novo movimento (moderno), com seus novos 
pressupostos, passaram a combater os antigos preceitos até então consagrados86. 
Conforme aponta Giddens, a ordem social que se pretendia produzir na Modernidade 
buscava romper com todas as antigas concepções de ordem social consagradas no 
período medieval87. 
Tradicionalmente, aponta-se que o modelo moderno começou a ganhar força 
no século XIV88, consolidou-se a partir da revolução científica do século XVI e foi 
desenvolvido nos séculos seguintes sob o domínio das Ciências Naturais89, em direta 
oposição aos preceitos consagrados na Idade Média90.  
Os modernos rejeitavam radicalmente os preceitos medievais, a tal ponto que 
esqueciam e encerravam em instituições repressivas91 qualquer coisa, fato ou 
pensamento que parecesse resistir ao triunfo da nova verdade instituída92. Propugnava-
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se uma mudança paradigmática, na nomenclatura consagrada por Kuhn93, qualificada 
na ruptura com os preceitos preponderantes no período antecedente. 
Para os integrantes deste novo paradigma que visava a se consolidar, o 
homem medieval vivia na barbárie. Os modernos sustentavam que na Idade Média o 
ser humano estava privado da luz da razão e era submetido à impostura religiosa que 
lhe impunha dogmas a serem seguidos e o impedia de extrair a real verdade dos 
fatos94. 
Para o então ascendente movimento moderno, a igreja e a supremacia da 
figura de Deus sobre as outras concepções e outros ícones da humanidade fez com 
que a sociedade vivesse um longo período sombrio na Idade Média, em que teria 
havido pouco desenvolvimento e a sociedade entrado em declínio econômico95. 
Ocorre que, inobstante a esta severa crítica da Modernidade ao 
comportamento humano em referência ao período que abrangeu os Séculos V a XV, os 
modernos reconheciam que, em virtude da própria natureza humana, todos os homens 
seriam capazes de transitar do estado de barbárie para o estado civilizado por 
intermédio da ferramenta da razão, elemento indissociável da essência de todo ser 
humano96.  
A figura humana era vista pela Modernidade como essencialmente racional e 
autônoma, capaz de ditar seu próprio caminho por meio de escolhas racionais97 e seria 
esta racionalidade que levaria à superação do momento de dificuldade vivido durante a 
Idade Média98, numa verdadeira emancipação do homem. 
Para os modernos, a Idade Média teria sido um longo período sombrio (muitas 
vezes alcunhado de período das trevas)99, em que a Igreja e a concepção de Deus 
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como centro do universo teriam feito com que a racionalidade ficasse relegada a 
segundo plano, em especial para propiciar a manutenção de privilégios conferidos a 
poucos afortunados ligados ao clero e à realeza100. 
Todavia, os pensadores do então novo movimento (moderno), sustentavam 
que, como o ser humano diferenciava-se das outras espécies justamente por conta de 
sua racionalidade, seria por intermédio da razão — e não mais pela simples vontade 
divina — que o homem poderia romper com o momento de trevas e voltar a produzir 
conhecimento101.  
Tratava-se do erigir do homem e de sua racionalidade para o centro do 
paradigma. Nas palavras de Grossi, a Modernidade “pretende libertar o sujeito da 
opressão da sociedade sacra” porque “o considera capaz e merecedor de total 
confiança”102. 
Os pensadores modernos afirmavam que a racionalidade era algo comum a 
todos os seres humanos e a sua valorização seria uma forma de propiciar a qualquer 
pessoa a possibilidade de se desenvolver103. Era o propulsar não somente da ideia de 
igualdade entre as pessoas, como, principalmente, o erigir da típica lógica burguesa 
capitalista104, descrita por Webber105, que reconhece no esforço humano —
especialmente no trabalho — a fonte de seu bem-estar, em oposição ao antigo 
fatalismo da concepção preponderante na Idade Média. 
A respeito do assunto, Touraine elucidou que a secularização e o erigir da 
razão ao primeiro plano manifestaram a propagada ruptura com o finalismo do espírito 
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religioso — consagrado na Idade Média — e caracterizaram o movimento moderno106, 
em que se sustentava que o desenvolvimento de cada ser humano dependia dele 
próprio, não mais da vontade divina. 
A razão, portanto, era vista pelos modernos como o novo elemento fundante e 
o necessário elo de ruptura com o período medieval107. Defendia-se na Modernidade, o 
alçar da racionalidade ao patamar de elemento central não somente da produção 
científica como também da própria sociedade, em substituição à figura de Deus108.  
Conforme explica Thompson, a Modernidade substituiu a consciência religiosa 
e mística pela consciência prática pautada pelo sistema de crenças seculares109. Deste 
modo, a humanidade voltaria a trazer luzes ao mundo por meio da produção científica 
oriunda de seu próprio intelecto e não mais por intermédio de um ser metafísico que 
desvendaria e resolveria os mistérios da vida110. 
Ainda sobre a centralidade da ideia de razão e o seu significado para os 
modernos, Touraine explicou que a razão serviu de fundamento para todo o 
pensamento moderno e “substituiu a arbitrariedade e a violência pelo Estado de Direito 
e pelo mercado”111. Eis a propagada racionalização da sociedade na Idade Moderna, 
pela qual se buscou a reformulação da ordem social, propugnando-se a total superação 
e desvinculação da antiga ordem medieval. 
Observe-se, assim, que a centralidade do elemento racional veio também como 
forma de romper com antigos privilégios e discriminações que, não raramente, 
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possuíam como justificativa exclusiva a vontade divina e serviam de ferramenta para a 
manutenção do status quo preponderante no período medieval112.  
Em outras palavras, o ideal moderno de substituição das justificativas 
metafísicas pela racionalidade foi também fruto do inconformismo com a antiga 
concessão de privilégios, que, de fato, não resistia a qualquer análise empírico-racional, 
mas que encontrava o fundamento suficiente na vontade divina, até a ruptura moderna. 
Deixando a vontade transcendental excluída da possibilidade de justificação do 
direito, da ciência e de tudo que envolvia a sociedade, somente haveria como se 
sustentar a política, a ciência, o direito e todos os aspectos da vida por intermédio de 
uma ferramenta que, presumidamente, era comum a todas as pessoas: a razão113.  
Portanto, na Modernidade, acreditava-se que a substituição da figura de Deus 
pela noção de razão seria capaz de tornar a própria sociedade mais justa, vez que a 
concepção de razão era comum a todos os seres humanos e, por intermédio dela, 
todos poderiam voltar a viver num período de prosperidade, que conduziria à felicidade 
geral114, sem privilégios de origem transcendental. Tratava-se da propagada 
descontinuidade histórica115. 
Acreditava-se que seria por intermédio da racionalidade que o indivíduo 
deixaria seu estado primitivo116, passaria a produzir conhecimento117 e viveria em um 
mundo que efetivamente pudesse ser justo e igualitário. Para o pensamento moderno, a 
catarse do ser humano se operava por intermédio da ferramenta da razão118. Com 
efeito, a partir destas concepções, é possível identificar os motivos pelos quais a razão 
era adjetivada pelos modernos como emancipadora.  
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Com este apogeu do racionalismo, os modernos rejeitavam qualquer 
justificativa de origem metafísica e asseveravam que as respostas somente poderiam 
ser obtidas com o instrumental da razão119. Preferencialmente, desejavam, ainda, que o 
conhecimento fosse empiricamente demonstrável para deixar o menor campo de 
discricionariedade possível para interpretações que fossem para além da racionalidade 
comum a qualquer ser humano, como explicado por Descartes120.  
A ruptura moderna pautada na concepção de que a racionalidade era o fator 
que distingue o homem, que o faz capaz de extrair das coisas o seu verdadeiro 
significado e que o torna apto a obter o conhecimento121, alçou a racionalidade e o 
indivíduo a um patamar de centralidade em toda a sociedade moderna122. 
Assim, a ruptura da Modernidade com os pressupostos medievais, mormente 
com as justificativas transcendentais, expressou-se como forma de extrema 
desconfiança com as autoridades do medievo e manifestava a intenção de modificação 
da ordem social123.  
Estes objetivos de reforma, de reordenamento social e de racionalização de 
todos os aspectos da vida humana ficam bastante evidentes quando se observa um dos 
grandes marcos da produção intelectual moderna e que foi fruto deste contexto 
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1.3 O IDEAL MODERNO DE CODIFICAÇÃO DO DIREITO 
 
 
Como não poderia deixar de ser, o direito não foi excluído da radical 
transformação que marcou a passagem da Idade Média para a Idade Moderna e a 
noção de codificação em muito retrata a tentativa dos modernos racionalizarem todos 
os aspectos da vida humana.  
A busca pela coerência sistemática e que compreendesse a realidade como 
um todo, característica dos códigos modernos, foi um importante reflexo da guinada 
racional moderna e expressa a impossibilidade de se dissociar o nascimento da 
codificação do contexto histórico que permeou o movimento codificador. 
O racionalismo na área jurídica foi reflexo da consolidação do paradigma 
moderno. Buscou-se a justificação da ordem jurídica pela razão, com o emprego de um 
método rígido. Almejava-se a sistematização do ordenamento jurídico124, tal qual havia 
nas ciências exatas125. 
Neste sentido, houve na Modernidade uma ascendente influência das ciências 
exatas no direito, em especial consubstanciada na crença moderna de ser possível criar 
um ordenamento jurídico em que fosse o bastante racionalizar dentro do próprio 
sistema para se chegar a todas as respostas necessárias126, desde que seguido o 
método adequado127. Objetivava-se a criação de um modelo axiomático para o direito. 
Os modernos buscavam no direito um conhecimento advindo de um método 
rigoroso128. Tratava-se, afinal, do espírito norteador da Modernidade: objetivar o direito 
para torná-lo essencialmente racional e pretensamente mais igualitário do que no 
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período medieval, ao alcance da compreensão de todas as pessoas (vez que todas 
possuíam ínsita a essência da racionalidade)129. 
Assim, o racionalismo jurídico buscou laicizar o pensamento no direito, 
racionalizando os fundamentos das explicações dos fenômenos em todos os campos 
de análise130. Este afastamento da tradição religiosa serviu como meio para se 
sustentar uma grande transformação social a ser produzida pela nova era (moderna). 
À luz deste contexto, o nascente direito moderno caracterizava-se como uma 
luta contra o sistema medieval, de submissão à tradição e aos costumes e pautado na 
vontade divina131. Lembre-se que a Modernidade acreditava na racionalidade ilimitada 
do sujeito132, com a supervalorização da figura do ser humano133, buscando substituir a 
justificativa divina pela justificativa racional para a fundamentação do direito134. 
Os modernos buscavam produzir um direito sistêmico que fosse explicado por 
sua própria lógica interna, sem haver a necessidade de ligação com outras ciências ou 
métodos de estudo135. A racionalidade ilimitada do sujeito possibilitaria alcançar este 
objetivo, vez que tudo poderia ser sistematizado e abrangido de forma satisfatória. 
O racionalismo jurídico moderno defendia ser necessária, sobretudo, a 
unificação de raciocínios e ordenamentos, já que a racionalidade ilimitada do sujeito 
garantiria a perfeição e completude da obra humana. Ademais, havia grande 
preocupação com qualquer fator que fugisse à lógica racional sistematizada para se 
evitar justificativas transcendentais, tal qual ocorria na Idade Média. 
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Como consequência, foi reflexo, desse modelo de pensamento e deste 
contexto histórico, a formação de um direito intimista na Modernidade, ou seja, os 
modernos buscaram formar um ordenamento jurídico voltado única e exclusivamente 
para dentro dele mesmo136, aos moldes de um sistema completamente hermético. 
E, para a formação deste direito intimista, nada melhor do que a concepção de 
uma obra jurídica única, completa, pretensamente reformadora e imutável137. Uma obra 
que ao mesmo tempo representasse a quebra do paradigma medieval e ilustrasse o 
resplandecer do homem e da razão: os códigos. 
Assim, para romper com a estrutura medieval até então prevalecente, os 
pensadores da Modernidade sistematizaram o direito e seu estudo, o que veio a 
culminar nas codificações dos séculos XIX138, forma de combate às raízes medievais139 
e de consagração do novo paradigma. 
A imagem do direito codificado foi fruto de uma sociedade que se pretendia 
unitária e igualitária140, guiada sob o ideal de ser possível contemplar objetiva, taxativa e 
perfeitamente todas as atividades praticadas pelo homem, a fim de propiciar o 
desenvolvimento da sociedade141. 
No campo jurídico, como visto, era essencialmente nobre o objetivo dos 
modernos porque o ideal de centralidade da racionalidade vinha, ao menos em parte, 
para tentar igualar os indivíduos142 e acabar com indevidas discriminações e 
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concessões de privilégios a membros do clero e da nobreza.  
Van Kan explica que a codificação, como expressão do modelo racionalista que 
se tentava consagrar no direito, foi um meio de melhoramento da ordem jurídica para 
acabar com a confusão, com a diversidade e com a insegurança que tomaram conta na 
Idade Média143. 
Conforme exposto, foi na ideia de racionalidade que se centrou toda a teoria 
jurídica moderna, sustentando-se que era a luz da razão que iluminava as obras 
humanas. Defendia-se, ainda, que os fundamentos deveriam estar ao alcance de 
todos144, não a poucos iluminados. Estes foram os sustentáculos da nascente 
codificação na modernidade. 
Nesta esteira, Montesquieu defendia que as leis deveriam estar ao alcance da 
compreensão de um pai de família145 e este foi o espírito do direito moderno, norteador 
das codificações que o caracterizaram. O código trazia consigo esta concepção de 
facilitador do acesso ao direito por meio de uma obra unitária e, por força do seu ideal 
racionalista, presumia-se compreensível a qualquer sujeito. 
Como analisado, os pensadores na Modernidade objetivaram desenvolver um 
sistema que propiciasse a segurança jurídica, por meio da interpretação de um conjunto 
de axiomas logicamente concatenados, à semelhança do tradicional estudo das 
ciências exatas, dentro de um corpo normativo unitário que conseguisse abranger a 
realidade como um todo. Tal fechamento estrutural servia como mecanismo de 
autodefesa para a própria sociedade, já que evitaria influências ou intermediações 
interpretativas, tais quais havia na Idade Média. 
A concepção de código era compreendida como mais do que um complexo 
conjunto de leis. O código era compreendido pela Modernidade como um complexo 
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normativo dotado de um espírito sistêmico e de totalidade146, representativo de uma 
renovação política e ideológica, que aspirava parar o curso da história, por meio de sua 
consagração147. A sistematização se encontrava, especialmente, neste objetivo do 
código conter todas as soluções. 
Reflexamente à característica da sistematicidade, os modernos sustentavam a 
não aceitação de múltiplas fontes originárias do direito — que eram aceitas na Idade 
Média — passando-se a ter no Estado o único ente legitimado para a emanação das 
leis148.  
Importante observar que na Modernidade passou-se a conceber o código como 
instrumento para abrigar unicamente as disposições legislativas oriundas do Estado e 
não mais também a doutrina e a jurisprudência como acontecia em obras anteriores 
chamadas de código149. Outrossim, o instrumento do direito codificado servia, com 
muita utilidade, para esta concentração do poder de criação do direito pelo Estado.  
A constatação de que os códigos modernos foram os primeiros a abrigar 
unicamente as disposições legislativas é uma clara representação do contexto histórico 
da Idade Moderna, em que os Estados Nacionais buscavam se fortalecer e em que 
passaram, pouco a pouco, a serem vistos como os únicos entes legitimados a emanar 
as leis150. 
A partir do momento em que se reconheceu o Estado como único legitimado 
para ditar o direito e sendo os códigos a expressão máxima do racionalismo jurídico 
que se buscava consolidar, as obras codificadas, rapidamente, sob a égide do 
paradigma moderno, ganharam o patamar de centro do ordenamento jurídico151. 
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O código, na Modernidade, apresentou-se como meio de conciliar a noção 
emergente de Estado com a unificação do direito, mediante o surgimento de um direito 
nacional uniforme que pretendia disciplinar o Estado Nacional em sua totalidade e de 
maneira coesa152. 
O pensamento codificador foi fruto do pensamento racionalista que o precedeu 
e o fundamentou. Conforme aponta Amaral, a mais importante contribuição do 
racionalismo para o direito foi o aporte da noção de sistema153, que trouxe consigo os 
sentidos de unidade, organização, simplificação e coesão do direito154 que, em última 
análise, contribuem para a própria segurança fornecida pelo ordenamento jurídico.  
O pensamento moderno possuía uma lógica muito bem definida: a lei era a 
vontade geral e como essa vontade geral não poderia ser injusta consigo mesma, a 
justiça se encontrava nas próprias leis155. Estas leis, por sua vez, caso estivessem 
agrupadas em um único corpo que conseguisse trazer um ambiente sistêmico, 
poderiam ser facilmente consultadas por qualquer pessoa, de modo a disseminar o 
conhecimento do direito a todos os cidadãos. 
Conforme explica Ferrajoli e acima referenciado, durante a Idade Média não 
prevalecia a concepção de que apenas um ente seria legitimado para emanar as leis156. 
O autor explica que, por mais que houvesse fontes estatutárias no período medieval, 
essas eram variadas e se reportavam a instituições distintas e concorrentes entre si, 
sem que nenhuma delas possuísse o monopólio da produção jurídica157.  
                                                          
152
 JUSTO, António dos Santos. O Código de Napoleão e o Direito Ibero-Americano. Separata do 
Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra. Coimbra: Ed. Coimbra, 1995, p. 27. 
153
  AMARAL, Francisco. Racionalidade e Sistema no Direito Civil. In: MENDES, Gilmar Ferreira; STOCO, 
Rui (orgs.). Doutrinas Essenciais do Direito Civil. v. 2. São Paulo: RT, 2011, p. 996. 
154
  FONSECA, Antônio Cezar Lima da. O Código Civil Francês, Origens e Sistemas. In: MENDES, 
Gilmar Ferreira; STOCO, Rui (orgs.). Doutrinas Essenciais de Direito Civil. v. 2. São Paulo: RT, 2011, 
p. 816. 
155
 MARQUES, Mário Reis. Codificação e Paradigmas da Modernidade. Coimbra: Ed. Coimbra, 2003, 
p. 486. 
156
 FERRAJOLI, Luigi. O Estado de Direito entre o passado e o futuro. In: COSTA, Pietro; ZORO, Danilo 
(orgs). O Estado de Direito. História, teoria, crítica. Tradução de Carlos Alberto Dastoli. São Paulo: 
Martins Fontes, 2006, p. 419. 
157
 FERRAJOLI, Luigi. O Estado de Direito entre o passado e o futuro. In: COSTA, Pietro; ZORO, Danilo 
(orgs). O Estado de Direito. História, teoria, crítica. Tradução de Carlos Alberto Dastoli. São Paulo: 
Martins Fontes, 2006, p. 419. 
42 
 
Segundo Van Kan, foi na fase final da Idade Média que os franceses 
começaram a despender maior atenção a respeito da importância nacional de se 
colocar por escrito as normas jurídicas e de se criar um corpo jurídico que pudesse 
abrigá-las de modo uniforme no território nacional158.  
Nesta esteira, foi justamente a partir da análise da necessidade de reunião das 
normas e de sistematização do ordenamento jurídico que se fortaleceram na Europa, 
especialmente na França, os ideais que vieram a culminar nos códigos modernos e no 
consequente reconhecimento do Estado como único legitimado a emanar as leis. 
Havia na codificação francesa — e nas codificações europeias como um todo, 
como se percebe, por exemplo, da clássica discussão entre Savigny e Thibaut159 — um 
forte caráter de fortalecimento da unidade política do país160 que, até pouco tempo 
antes do Código Civil, chegou a ter diferentes direitos (romano e canônico) vigendo ao 
mesmo tempo dentro do mesmo Estado Nacional161.  
Neste sentido, Gordley e Mehren observam que, no final do Século XVIII, a 
França continuava com regimes jurídicos tão diversos quanto no início do Século XV162, 
o que evidenciava a necessidade política e social que os franceses tinham de 
sistematizar e instaurar um novo modelo de ordem jurídica, a fim de propiciar a 
almejada unidade política francesa. 
O Código Civil Francês de 1804, em pleno auge dos ideais modernos, figura 
como representação máxima do ideal codificador163. O Code foi a primeira tentativa de 
sistematização que continha consigo a pretensão de substancial reforma da ordem até 
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então vigente. Não se buscou a simples consolidação de normas, mas a formação de 
um sistema coeso164 e com forte caráter de inovação165, ainda que não declarado, vez 
que se tentava equilibrar as noções de reforma e segurança166. 
A codificação foi um objetivo dos racionalistas. O código está vinculado a um 
contexto em que se exalta a figura do indivíduo167 e em que se acredita na 
racionalidade ilimitada do sujeito, capaz de ditar seu próprio caminho por meio de 
escolhas racionais.  
Buscava-se a construção de um sistema jurídico em que os princípios 
norteadores seriam produtos da razão168, em substituição às justificações 
essencialmente teológicas características da Idade Média169. As codificações, 
indubitavelmente, foram produto de seu tempo e a expressão da sociedade racionalista 
moderna170. Buscava-se, como assevera Martins-Costa, um sistema “racionalmente 
compreensível e racionalmente demonstrável”171.  
Propugnava-se a superação do ius commune (consagrado na Modernidade) 
pelo Direito codificado, capaz de fornecer todas as respostas necessárias dentro de um 
único diploma normativo172. Buscava-se ter um código completo, claro e coerente.   
Neste sentido, a codificação era inspirada em três fatores principais: 
simplificação, uniformidade e segurança jurídica173. Simplificação para possibilitar o 
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conhecimento do direito a todos. Uniformidade para garantir a todos uma aplicação 
igualitária do direito. Segurança jurídica para a tutela de todos, sem deixar espaço para 
indevidos particularismos ou teorias fatalistas que justificassem indevidas 
discriminações. 
Oppetit sintetiza o espírito das codificações ao afirmar que o código é mais do 
que um simples conjunto de leis, já que traz consigo a sistematicidade e o ideal de 
totalidade, buscando parar o curso da história174. Nada mais próximo da noção de 
racionalidade absoluta do sujeito e da concepção de auge da história175.  
Assim, o código moderno, mais do que uma simples consolidação, constituía-
se num corpo normativo que visava a instaurar um novo paradigma, em radical 
oposição à ordem jurídica medieval, em especial ao ius commune e sua marcante 
descentralização176.  
Com os códigos, consagravam-se os ideais de sistematização, de monopólio 
do Estado na produção legislativa e, evidenciava-se a ruptura com a ordem jurídica até 
então vigente. Segundo Timsit, a passagem do ius commune para a era das 
codificações era a passagem da desordem para a ordem clássica e racional177. 
Nesta esteira, o movimento codificador apresentava manifesto desprezo pela 
tradição, repudiando a fonte consuetudinária ou não estatal, e sustentando o império da 
lei como fonte do Direito178.  A mudança do ius mercatorum para o Direito Comercial 
codificado é um claro reflexo disso, tema adiante analisado. 
Ao comparar as intenções dos codificadores, Van Kan conclui que a 
codificação se caracterizou como a tentativa de abordagem total do direito que buscava 
simplificá-lo, uniformizá-lo e conferir segurança jurídica à sociedade, ao mesmo tempo 
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em que visava a reformar o direito, acelerar a unidade política e assegurar a 
notoriedade do legislador179. 
Com efeito, a partir da análise dos ideais e das concepções setecentistas e 
oitocentistas, parecia particularmente evidente aos modernos que fosse possível criar 
um ordenamento jurídico essencialmente hermético e perfeito180, já que à luz do 
pensamento centrado essencialmente na figura do ser humano, em que se acreditava 
na perfeição e completude de suas obras, não havia dúvidas a respeito da possibilidade 
de se criar um conjunto coeso e suficiente de normas181. 
Desde as criações modernas, tornaram-se muito comuns as obras que 
codificaram o direito, não somente na Europa como também na América. O fato é que 
as tentativas de codificação do direito empresarial remeteram a fatores que merecem 
ser analisados separadamente, num contexto próprio, vez que a regulação da atividade 
empresarial sempre traz o embate entre a liberdade de iniciativa e a regulamentação 
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2  A RELAÇÃO ENTRE DIREITO COMERCIAL, ESTADO E CODIFICAÇÃO NO 




Consoante mencionado no primeiro capítulo da presente dissertação182, o ius 
mercatorum, nomenclatura originária do direito comercial183, nasceu no período 
denominado pela historiografia de Idade Média184 e se tratou de uma obra típica de seu 
tempo.  
Ascarelli, Escarra, Bonnecarrére e Laborde-Lacoste especificam que a origem 
da disciplina comercialista ocorreu na Itália185, no Século XII186 e foi fruto do conjunto de 
esforços empreendido pelos comerciantes nas corporações de ofício187. 
 A luz do contexto medieval dentro do qual foi originado, o ius mercatorum 
apresentou como características marcantes o fato de ter sido (i) concebido pelos 
próprios comerciantes188, alheio à influência e ao controle do ente estatal189, e (ii) por 
ter prescindido da legitimação do Estado para que pudesse fazer valer sua construção 
normativa190, ao menos no primeiro momento191.  
Conforme igualmente já abordado192 — este assunto com maior ênfase — a 
estrutura medieval descentralizada e fragmentada favorecia a existência de diferentes 
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direitos vigendo ao mesmo tempo sobre as mesmas pessoas e sobre o mesmo 
Estado193.  
Desta forma, na Idade Média a noção de um direito paraestatal, como o direito 
comercial em sua origem, não representava o rompimento da lógica até então 
predominante. Pelo contrário, vez que a pluralidade de fontes das  quais se emanava o 
direito era característica do modelo medieval194, dentro do qual foi oriundo e reflexo o 
ius mercatorum.  
Séculos mais tarde, na Idade Moderna, o direito comercial passou por grande 
transformação, tal qual a radical mudança na maneira de se pensar a ciência e o 
direito195, que refletiu, dentre muitos outros efeitos, na codificação da disciplina 
comercialista na Modernidade196.   
Neste novo contexto, o direito comercial moderno não somente ganhou uma 
nova formatação, por meio da codificação típica do racionalismo da Modernidade197, 
como também assumiu uma nova expressão de conteúdo, deixando de tutelar 
exclusivamente os interesses da classe comerciante198, em oposição à característica 
classista marcante na disciplina do direito comercial medieval199.  
Como se verificará adiante, o surgimento do Código Comercial Francês de 
1807, grande marco do direito comercial moderno, foi decorrente, em expressiva 
medida, de necessidades estatais, ao invés de se tratar unicamente de resposta às 
necessidades privadas (dos comerciantes), como seria possível se supor caso tomadas 
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como parâmetro a realidade medieval e as razões que levaram à origem do ius 
mercatorum. 
Assim, o direito comercial na Modernidade assumiu conteúdo diferente do 
regimento legal mercantil que prevaleceu no período histórico anterior, vez que houve o 
afastamento da noção de um direito voltado somente para a tutela das necessidades da 
classe mercantil (que, repete-se, foi o substrato da criação do direito comercial na Idade 
Média), passando-se a reconhecer a instrumentalidade deste ramo do direito também 
para a tutela dos interesses do ente estatal, em especial como forma de expressar a 
função corretiva do Estado sobre o mercado, como se verá a seguir.  
Neste sentido, ao passo em que se verifica a mudança paradigmática no que 
tange à formalização e ao conteúdo do direito comercial na comparação entre a 
disciplina comercialista na Idade Média e na Idade Moderna, nota-se também que na 
Modernidade houve a aproximação do Estado com o próprio exercício da atividade da 
mercancia, em processo histórico iniciado ao final do período medieval e que alterou 
completamente o rumo da disciplina, como será analisado a seguir. 
Com efeito, fazendo o último salto histórico a título introdutório, aponta-se que 
no Século XX a disciplina comercialista passou por nova importante transformação, 
assumindo diferente configuração que a aproximou ainda mais dos interesses do ente 
estatal se comparada às pretéritas expressões da disciplina nos anteriores e diversos 
contextos históricos.  
A supracitada vinculação ainda maior entre direito comercial e Estado 
evidenciou-se a partir da entrada em vigor do Código Civil Italiano de 1942 e da 
consequente consagração da Teoria da Empresa, com a aproximação das finalidades 
do direito comercial aos objetivos do ente estatal.  
Será analisado que a vinculação entre a disciplina comercialista e os objetivos 
do Estado se deu também por motivação ideológica. Isto porque, no momento histórico 
de consagração do fascismo na Itália, mais do que simplesmente aproximar os 
interesses da mercancia aos interesses do Estado, o ente estatal organizou o direito 
comercial de modo a servir de instrumento para atingir finalidades específicas 
determinadas pelo governo italiano. Destarte, a relação entre direito comercial e Estado 
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assumiu nova configuração na década de 1940, sem precedentes na história, como 
será observado detidamente no terceiro capítulo da dissertação, mas cujas bases de 
análise serão extraídas do presente capítulo. 
A partir deste breve introito acerca das sucessivas transformações pelas quais 
passou o direito comercial na fase de sua origem e de sua codificação, verifica-se que a 
disciplina comercialista não se manteve imune às diferenças no ambiente institucional 
em que esteve inserida ao longo do tempo, vez que foi consequência dos distintos 
contextos históricos ao qual pertenceu.  
Não houve uma linearidade na disciplina e tampouco pode ser apontado um 
suposto crescimento ou melhoramento como se a história do direito comercial 
alcançasse o seu ápice com a codificação moderna ou no presente momento com a 
Teoria da Empresa200. Houve, tão simplesmente, alterações na forma e no conteúdo do 
direito comercial, como reflexo das distinções dos contextos históricos em que esteve 
inserido.  
Com base nos elementos supracitados e em especial na relevância do 
ambiente institucional no desenvolvimento das fases originária e codificada do direito 
comercial, buscar-se-á analisar a relação existente entre a disciplina comercialista e a 
interferência do Estado neste ramo do direito.  
Objetiva-se, com essa abordagem, aquilatar como a relação entre o ente 
estatal e o direito comercial influenciou na maneira como se expressou formal e 
materialmente a disciplina no transcorrer das eras medieval e moderna para que, após, 
no terceiro capítulo, seja perquirido o atual estágio de interação entre a disciplina 
comercialista e o ente estatal, à luz da Teoria da Empresa e de possível interpretação a 
respeito da ideia de codificação contemporânea. 
Muitos poderiam ser os enfoques para o desenvolvimento da pretendida 
análise, até mesmo por força da grande abrangência que possibilita. Por opção 
metodológica — e, em especial, pela impossibilidade de se contemplar 
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satisfatoriamente a realidade como um todo201 — não se pretende fazer abordagem 
exaustiva a respeito dos contextos históricos e, tampouco, analisar profundamente os 
principais diplomas normativos que regeram os princípios e regras comerciais ao longo 
do tempo.  
Assim, o enfoque deste segundo capítulo será restrito à compreensão de como 
a relação entre o Estado e o direito comercial influenciou na expressão deste ramo do 
direito, tanto no aspecto formal quanto material, restringindo-se a um panorama geral e 
à identificação dos fatores que aproximaram ou distanciaram Estado e direito comercial 
à época (i) do surgimento do ius mercatorum, na Idade Média e (ii) da iniciativa 
codificadora francesa do Século XIX, na Idade Moderna.  
  
 
2.1  DA RELAÇÃO ENTRE DIREITO COMERCIAL E ESTADO À ÉPOCA DO 
NASCIMENTO DO IUS MERCATORUM 
 
 
Conforme previamente exposto na presente dissertação202, o contexto 
medieval foi caracterizado pela insegurança jurídica e social, pela fraqueza do ente 
estatal, pela pluralidade de fontes do direito, pela influência da igreja em todos os 
setores da sociedade e pela desvinculação entre Estado e produção normativa.  
Neste contexto originou-se o direito comercial203, com idiossincrasias na 
formalização e no conteúdo da disciplina que remetem à supracitada configuração 
política, social, econômica, religiosa e jurídica característica do medievo, a qual não 
encontra correspondência em outros períodos históricos.  
Dentre os fatores que interferiram no surgimento e na primeira configuração 
assumida pelo direito comercial, a falta de interação entre a disciplina comercialista e o 
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Estado apresenta os componentes mais claros de relevância sobre a forma 
(paraestatal) e o conteúdo (para contemplar os interesses, unicamente, dos próprios 
comerciantes) apresentados na primeira fase da disciplina. 
A respeito do assunto, Galgano observou que o Estado Medieval não guardava 
semelhança com a concepção de Estado que posteriormente foi consagrada na Idade 
Moderna e que continua prevalecendo na atualidade, adjetivado pelo autor como 
capitalista204.   
Galgano explicou que na Idade Média, o ente estatal não apresentava 
condições sequer de exercer o seu poder coercitivo e tampouco de garantir a 
possibilidade de acumulação de bens aos sujeitos, tamanha a inexpressividade e as 
carências de poder e de estrutura que caracterizou o Estado, bem como o pouco 
estímulo que havia para a atividade econômica no medievo205.  
Por força desta peculiar estrutura estatal na Idade Média, a atividade mercantil 
não era tutelada pelo poder público, já que o próprio Estado não conseguia exercer seu 
poder de maneira efetiva sobre o território, pois não contava com força ou aparato nem 
mesmo para garantir a acumulação de bens pelas pessoas.  
Nesta esteira, além desta peculiar estrutura estatal, que não era capaz de 
aportar segurança para o desenvolvimento da atividade mercantil, a (i) vigência de um 
sistema feudal baseado em pouquíssimas trocas206, a (ii) prevalência de uma economia 
que se restringia ao intercâmbio de mercadorias dentro da mesma região207 e (iii) a 
existência de diferentes direitos vigendo ao mesmo tempo sobre o mesmo Estado208, 
eram fatores que corroboravam o cenário que inviabilizava o bom andamento da 
mercancia. 
Ademais, consoante explicado por Álvares, os comerciantes ainda tinham de 
lutar contra a acentuada influência da igreja, visto que esta condenava, vigorosamente, 
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a busca pelo lucro no exercício de qualquer atividade econômica209. E, conforme 
explicado no primeiro capítulo210, a igreja era o grande sustentáculo do poder na Idade 
Média, de modo que sua rejeição à essência básica do comércio (lucro) completava o 
nefasto cenário medieval ao exercício da mercancia.  
A luz deste terrível contexto, em que as condições para o desenvolvimento do 
comércio se encontravam bastante comprometidas, a doutrina é uníssona ao apontar 
que o período medieval era nefasto à atividade comercial211. Autores como Galgano, 
Boistel, Gist e Halbert chegam a afirmar que havia risco iminente de completa extinção 
da classe mercantil no medievo, pois, por longo período, não havia condições mínimas 
para o desempenho da atividade, especialmente na Alta Idade Média212. 
Nada obstante, é curiosa a constatação de que o conjunto das supracitadas 
características medievais adversas ao exercício da mercancia — em especial a 
fraqueza do ente estatal — ao mesmo tempo em que foi determinante para a existência 
de um longo período tenebroso para a atividade mercantil, acabou servindo como força 
propulsora para a origem do direito comercial e para sua configuração inicial.  
Esta constatação é observada, em primeiro lugar, a partir do fato de que em 
decorrência das dificuldades encontradas pelos comerciantes para o desenvolvimento 
de suas atividades, pouco a pouco, a classe mercantil começou a reunir forças por meio 
das chamadas corporações de ofício213.  
Conforme explicam Vivante, Bonnecarrére e Laborde-Lacoste, as supracitadas 
corporações eram organizações em que os mercadores compartilhavam experiências, 
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métodos e costumes da atividade mercantil214 e, paulatinamente, foram assumindo 
relevância no cenário econômico debilitado e no contexto político fragmentado do 
período medieval215.  
A respeito do assunto, Álvares afirma que as corporações atuavam em defesa 
dos direitos de seus associados e buscavam fazer uma orientação geral a respeito da 
harmonização dos interesses dos comerciantes nas relações celebradas entre eles216. 
Vivante complementa que as corporações nasceram para que os comerciantes 
pudessem se defender contra os abusos dos poderosos217. 
Deste modo, a classe comerciante que se encontrava enfraquecida e que 
passava por momento difícil para o exercício de sua atividade há bastante tempo, 
buscava, pouco a pouco, retomar seu poderio, por meio da reunião de esforços e, 
sobretudo, pela unificação de práticas nas corporações de ofício para que a mercancia 
voltasse a ter condições de se desenvolver218.  
Com efeito, a respeito da interface entre as corporações de ofício e o Estado, 
Escarra explica que a constituição e o posterior fortalecimento das corporações tiveram 
como força motriz, justamente, a desordem política e administrativa que marcou o 
sistema medieval e que era nefasta para o exercício da mercancia219.  
É neste sentido que Galgano220 e Ascarelli221 explicam que a organização da 
classe mercantil constituía-se em reflexo do contexto medieval e serviu como 
mecanismo para que os comerciantes da época pudessem desenvolver 
adequadamente a atividade comercial.  
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O fato é que o próprio contexto nefasto à atividade mercantil serviu como 
elemento que propiciou a reunião e o fortalecimento dos mercadores, por meio das 
corporações de ofício, o que resultou, adiante, na origem do direito dos comerciantes, o 
ius mercatorum222. 
Escarra explica que “na falta de uma autoridade superior, capaz de fazer sentir 
seu poder junto aos cidadãos, na falta de um governo central propriamente dito, foram 
as corporações dos mercadores que ricas e poderosas exerceram o governo”223.   
A partir da assertiva do autor francês e do conteúdo desenvolvido acima, 
depreende-se que a descentralização do poder no sistema medieval dificultava o 
desenvolvimento da atividade econômica, de modo que os próprios comerciantes, por 
meio de sua auto-organização, encontraram mecanismos para se fortalecer e para criar 
um ambiente institucional que possibilitasse o bom exercício da atividade comercial.  
Tal organização assumiu tanta expressividade que foi capaz de “assumir o 
poder”224 (na expressão utilizada por Escarra), por meio da formulação de seu direito 
próprio225, que contemplava os interesses da classe mercantil e era desvinculado do 
Estado. Leonardo explica que as corporações chegaram a monopolizar “diversos 
segmentos do mercado, impedindo a qualquer não-associado livremente comerciar226. 
Conforme explica Boistel, foi neste contexto de (i) organização dos 
comerciantes e de (ii) Estado enfraquecido, que se desenvolveu o objetivo da classe 
mercantil de minimizar os nefastos efeitos que o cenário medieval produzia sobre o 
comércio e que impedia o maior desenvolvimento da atividade desempenhada pelos 
mercadores na Idade Média227.  
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Consoante aponta Ascarelli, a forma encontrada pela classe dos mercadores 
para o fortalecimento da atividade comercial foi por meio da elaboração de um direito 
próprio que visava a trazer a almejada segurança para a prática da mercancia228. Nas 
palavras de Constans, a missão do nascente direito comercial era de “livrar-se da 
destruição total [do comércio] e preparar o caminho que conduzisse os comerciantes ao 
antigo esplendor”229. 
Este direito foi constituído de modo a contemplar os anseios dos comerciantes 
por segurança230 e uniformidade de tratamento nas relações comerciais231, pois a 
insegurança e a instabilidade do sistema medieval descentralizado maculavam as 
condições de prosperidade da atividade mercantil.  
Buscava-se com o direito comercial, o tratamento jurídico claro e uniforme para 
que os comerciantes pudessem ter a certeza de que a atividade econômica que 
realizavam efetivamente teria validade e eficácia.  
A confiabilidade no ambiente em que se desenvolvia a atividade era (e continua 
sendo) concepção elementar para o bom andamento das relações comerciais e a sua 
falta na Idade Média era um impedimento para o exercício da atividade desempenhada 
pelos comerciantes, conforme apontado por Constans232. 
É neste sentido que Ascarelli afirma que o ius mercatorum nasceu como 
mecanismo para trazer segurança aos comerciantes nas relações que entabulavam no 
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exercício da atividade mercantil233. Tal necessidade advinha da supracitada dispersão 
normativa que havia com a vigência de diferentes direitos na Idade Média, o que 
causava indesejável instabilidade para o exercício da mercancia234.  
Conforme explicam Ferrara Jr. e Corsi, por intermédio do nascente direito 
comercial, os mercadores buscavam pacificar e uniformizar as práticas seguidas pelos 
comerciantes matriculados nas corporações de ofício, de modo a trazer a segurança 
para as relações comerciais, que o Estado não apresentava, à época, capacidade de 
aportar235.  
Ascarelli elucida que o problema da insegurança jurídica medieval decorria do 
fato de que determinada regra que era válida em certa região não era reconhecida 
como tal em outros territórios, ainda que geograficamente próximos ou até mesmo 
dentro do mesmo Estado, o que provocava imensas dificuldades para que o comércio 
pudesse se expandir236.  
Nesta esteira, consoante explicam Reinhard e Chazal, a necessidade de um 
direito uniforme para regular a mercancia era decorrente também da essência 
cosmopolita do comércio237. Assim, a formulação do direito comercial se tratava de 
necessidade para a expansão do até então debilitado comércio medieval que, quando 
muito, se restringia às relações em feudos próximos. 
Com este escopo de uniformizar a prática e o regimento mercantil, o direito 
comercial, em sua primeira fase, constituiu-se na adoção de uma regulamentação 
comum uniforme, com a consagração dos usos e costumes dos mercadores registrados 
nas corporações de ofício da época238.  
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Por meio desta construção normativa, visava-se a possibilitar a estabilidade ao 
menos no plano jurídico, e, consequentemente, a encontrar mecanismos de expansão 
da atividade mercantil para outras regiões, sem a dependência do Estado239.  
Ainda a respeito das características que marcaram a origem do direito 
comercial na Idade Média e das peculiaridades históricas que contribuíram para a 
formação deste ramo do direito, faz-se importante mencionar que a autonomia da 
disciplina perante o Estado não se restringiu à supracitada formulação da própria ordem 
jurídica pelos comerciantes.  
Isto porque, como explica Hamonic, foi também a classe mercantil que cuidou 
da aplicação das normas do ius mercatorum, dentro das próprias corporações, que 
julgavam as lides cuja normativa incidente seria a do direito comercial240.  
Portanto, além da criação do direito comercial ter sido desvinculada do Estado, 
o próprio fazer valer das normas mercantis prescindia de qualquer interferência estatal, 
já que os comerciantes se atribuíram a função executora, com respaldo e como reflexo 
do contexto histórico medieval que o abrangia. 
Além de ter sido criado e aplicado pelos comerciantes, a incidência do direito 
comercial na Idade Média era determinada, também, pela própria classe dos 
mercadores. Consoante explicado por Ripert e Roblot, era pela qualidade de 
comerciante atribuída ao sujeito em análise pela própria classe mercantil que se 
verificava a incidência ou não da disciplina comercialista241.  
Basicamente, conforme discorrem Ferrara e Corsi, o ius mercatorum seria 
incidente sobre os sujeitos que fossem integrantes das corporações de ofício e que, 
como tais, fossem reconhecidos como efetivamente comerciantes pelos integrantes das 
corporações242.  
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Por outro lado, para quem não fosse reconhecido como comerciante — ainda 
que objetivamente praticasse a mesma atividade que os assim considerados — não 
haveria a incidência do direito comercial243. Por conta deste critério de incidência da 
disciplina comercialista, a doutrina se refere a esta primeira fase do direito comercial 
como subjetivista244.  
É nesta esteira que se ressalta que os comerciantes não reconheceram sequer 
a necessidade ou a utilidade em requerer a tutela estatal para a almejada proteção 
jurídica que possibilitasse desenvolvimento de suas atividades no mercado, o que seria 
impensável a partir da entrada em vigor do modelo moderno de pensamento e no atual 
paradigma de compreensão do Estado e do direito245.  
Verifica-se, assim, que o ius mercatorum foi um direito feito pelos próprios 
comerciantes, para contemplar os seus próprios interesses, cuja incidência era 
determinada pela própria classe mercantil, alheio, portanto, à influência, à vontade ou à 
legitimação do ente estatal246, numa típica expressão jurídica medieval.  
É por força deste conjunto de características (i- direito feito pelos e para os 
comerciantes, sem a influência do ente estatal; ii- aplicado pela própria classe mercantil 
e; iii- formulado a partir das necessidades da classe) e objetivos (iv- proteção dos 
negócios feitos pelos comerciantes e; v- unificação da disciplina incidente sobre a 
classe mercantil) que o direito comercial, em sua origem, é classificado como um direito 
essencialmente classista247. E, a toda luz, a sua configuração paraestatal e o seu 
objetivo de tutelar unicamente os interesses dos comerciantes foi um manifesto reflexo 
do contexto medieval que o circunscreveu. 
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É de se notar também que, a relevância do contexto histórico sobre a formação 
do direito comercial é constatada a partir da análise da importância da igreja no 
desenvolvimento da disciplina comercialista medieval.  
Isto porque, conforme explicam Constans, Lyon-Caen e Renault, se a princípio 
a igreja condenava o lucro, prejudicando bastante o desenvolvimento da mercancia em 
decorrência da importância do clero no medievo, após, curiosamente, acabou servindo 
como mecanismo de divulgação e ampliação das fronteiras do ius mercatorum, já que 
as Cruzadas contribuíram decisivamente para o reascender das relações entre Oriente 
e Ocidente, auxiliando, com isso, o escoadouro de produção, o renascimento do 
comércio e a própria internacionalização do ius mercatorum248. 
Foi no conjunto de circunstâncias políticas, sociais e econômicas, portanto, que 
o direito comercial nasceu da prática da classe mercantil da Idade Média para 
contemplar os interesses dos próprios comerciantes e se expandiu por grande parte do 
continente europeu249.   
É de se observar, deste modo, que, de um lado, a elaboração do direito 
comercial se tratava de condição de possibilidade para propulsar a atividade 
desempenhada pelos comerciantes, os quais buscavam a tutela dos seus próprios 
interesses por meio da construção normativa que levavam à tona, como reação às 
dificuldades enfrentadas na Idade Média250. 
Por outro lado, o direito comercial surgiu como expressão das próprias 
características da Idade Média que, em primeiro plano, foram extremamente negativas 
aos comerciantes, mas, que, em segundo plano, criou condições para que a classe 
mercantil se organizasse e criasse seu próprio direito, sem qualquer preocupação em 
buscar a legitimação ou o apoio estatal para tanto. 
                                                          
248
 CONSTANS, Francisco Blanco. Estudios Elementales de Derecho Mercantil: según la filosofía, la 
historia y la legislación positiva vigente en España y en las principales naciones de Europa y América. 
Tomo 1. 4ª ed. Madrid: Editorial Reus, 1936, p. 198. LYON-CAEN, CH; RENAULT, L. Manuel de Droit 
Commercial. 9ª ed. Paris: Libraire Genérale de Droit & de Jurisprudence, 1908, p. 5.  
249
 FERREIRA, Waldemar. Tratado de Direito Comercial: o estatuto histórico e dogmático do direito 
comercial. v 1. São Paulo: Saraiva, 1960, p. 51. 
250
 GALGANO, Francesco. Lex Mercatoria. Bologna: Il Mulino, 2001, p. 37. 
60 
 
Com base nestas peculiaridades Ascarelli, Ferrara e Corsi explicam que foi 
justamente o ambiente de fragmentação e de pouca expressividade do Estado que 
propiciou aos comerciantes criar seu próprio direito251 e também formalizá-lo252, 
completamente à margem do ente estatal. 
Destarte, foi circunscrito no cenário medieval caracterizado pela insegurança 
jurídica, pela fraqueza do Estado, pela descentralização do poder, pela fragmentação 
do direito, pela influência da igreja e pela organização da classe mercantil, que a classe 
dos comerciantes assumia o controle da situação em prol do êxito na atividade 
comercial253.  
A partir deste contexto, pode-se observar que as grandes peculiaridades da 
criação normativa mercantil eram o fato (i) do direito que estava sendo criado estar 
totalmente apartado do Estado e (ii) por seu conteúdo visar à proteção, exclusivamente, 
dos interesses dos comerciantes. 
Como se denota da análise do contexto histórico acima delineado, a classe 
comerciante por meio de sua organização e de sua produção normativa visou a 
substituir a figura da autoridade central, tão debilitada na Idade Média, para proteção 
dos próprios comerciantes. 
Conclui-se, assim, que o contexto histórico em que se constituiu a disciplina 
comercialista (Idade Média) trouxe indissociável reflexo à estruturação e ao conteúdo 
apresentados pelo direito comercial na primeira fase da disciplina, visto que: (i) 
formalmente, foi concebido e aplicado sem qualquer ingerência estatal, por força da 
própria falta de poder do Estado e; (ii) materialmente, foi concebido como forma de 
proteger a classe comerciante do adverso contexto medieval ao comércio, em especial 
decorrente da fraqueza do ente estatal que não conseguia criar condições de 
possibilidade para o desenvolvimento da prática da mercancia.  
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Desta forma, como reação ao período nefasto para o exercício da mercancia, 
mais do que simplesmente se reunir e angariar forças para o desenvolvimento da 
atividade comercial, a classe mercantil tomou para si funções de poder central, por meio 
da constituição e da execução de seu próprio direito, prescindindo absolutamente do 
ente estatal para a consecução do objetivo254. Tal configuração é radicalmente distinta 
da fase codificadora que a sucedeu e que será analisada logo adiante. 
Em outro contexto político e jurídico, em especial nos que vieram a partir do 
erigir do paradigma moderno e do consequente fortalecimento do ente estatal, essa 
configuração do direito comercial não seria possível, visto que, por exemplo, o Estado 
passou a ser reconhecido como o único ente legitimado para a emanação do direito e 
para fazer valê-lo255, bem como por ter havido gradualmente a vinculação do interesse 
do Estado com a regulação da atividade mercantil256. 
É por força das peculiaridades históricas do surgimento do ius mercatorum, que 
são completamente distintas das que vieram após a Idade Média, que a característica 
de dissociação entre Estado e direito comercial se torna bastante marcante na fase 
originária deste ramo do direito.  
Tal constatação é fundamental para que seja observada a radical diferença 
quando comparado o surgimento do direito comercial com as posteriores modificações 
na disciplina, oriundas, em expressiva medida, da diferença na interface entre o direito 
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2.2   DA RELAÇÃO ENTRE ESTADO E DIREITO COMERCIAL NO CONTEXTO 
MODERNO DE SURGIMENTO DO CÓDIGO COMERCIAL FRANCÊS DE 1807 
 
 
Schioppa, Lyon-Caen e Renault explicam que a despeito da supracitada 
dissociação entre Estado e direito comercial na fase originária da disciplina, houve, 
ainda na Idade Média, grande disseminação do ius mercatorum, a tal ponto que 
diversos Estados Nacionais passaram a adotá-lo como direito comercial oficial257.  
Neste sentido, um direito classista, fruto dos usos e costumes de uma classe e 
que visava a proteger os interesses da própria classe que o criou, passou, 
paulatinamente, a ser reconhecido como o direito vigente por vários Estados, tamanha 
a importância da disciplina para o bom desenvolvimento da sociedade e do próprio ente 
estatal, como se verá a partir de agora.  
Etcheverry afirma que o Estado, ao longo do tempo, acabou verdadeiramente 
obrigado a adotar a legislação classista (mercantil) para manter sua soberania258. Esta 
necessidade foi oriunda da expressiva disseminação e aceitação do ius mercatorum, 
que, inclusive, perpassava a fronteira hoje pertencente à Itália, como observado por 
Reinhard e Chazal259.  
Assim, mais do que uma escolha, o Estado se viu obrigado a adotar 
formalmente o direito comercial, pois se não o fizesse, o ius mercatorum continuaria 
prevalecendo sobre as regras estatais, mantendo a acima referenciada substituição da 
figura do ente estatal pela formulação jurídica da classe comerciante e colocando ainda 
mais em cheque a soberania do Estado (em fase ainda incipiente) na Idade Média. 
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A respeito do assunto, Etcheverry explica que na Baixa Idade Média o poder 
real expressou a necessidade de controlar politicamente o poder dos comerciantes260 e 
a forma encontrada para fazer esse controle foi reconhecendo e legitimando o direito 
comercial classista, pois ao assim fazer tomava-o para si e aplicava-o como direito 
estatal261.  
Com a aproximação entre Estado e direito comercial, não haveria mais a 
aplicação do direito dos comerciantes para os próprios comerciantes e pelos próprios 
comerciantes, mas, sim, a aplicação do direito do Estado incidente sobre a classe 
mercantil, em ato praticado pelo próprio ente estatal. 
A tentativa de estatizar o direito comercial veio num contexto de paulatina 
retomada de força do Estado, nos séculos finais da Idade Média, e da consequente 
tentativa de se centralizar o poder governamental, fragmentado no período do 
medievo262.  
A partir das constatações acima se começa a observar — mesmo que 
tacitamente — a gradual mudança de concepção, ainda no final da Idade Média, a 
respeito da relação existente entre a disciplina comercialista e o ente estatal263, já que o 
segundo buscava se aproximar da primeira, como forma de fortalecimento do próprio 
Estado.  
Conforme analisado anteriormente, originariamente, no período medieval, a 
grande característica do direito comercial era a de ser completamente paraestatal, em 
termos de origem, conteúdo e aplicação. Por outro lado, pouco a pouco, mesmo tendo 
o ius mercatorum sido formulado por pessoas desvinculadas formalmente do aparato 
estatal (integrantes das corporações dos comerciantes), passou a ser reconhecido 
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como direito oficial — formal — de Estados Nacionais e aplicado pelo próprio ente 
estatal, o que alterava a marcante característica da origem desvinculada ao Estado do 
direito comercial medieval.  
É observando esta gradual aproximação entre as noções de Estado e direito 
comercial que Reinhard e Chazal afirmam que por fatores políticos a disciplina 
comercialista foi se modificando e se tornou essencialmente nacional a partir do final da 
Idade Média, não servindo simplesmente para proteção dos direitos dos comerciantes, 
mas também como meio propulsor ao alcance dos objetivos do ente estatal264. 
Esta paulatina aproximação entre Estado e direito comercial não se restringiu 
ao reconhecimento estatal acerca da validade do ius mercatorum no final da Idade 
Média. Isto porque a vinculação se tornou ainda mais evidente a partir da principal, 
ainda que não a primeira265, experiência codificadora no direito comercial moderno: a 
francesa, no início do Século XIX, já sob a luz dos ideais racionalistas do Iluminismo e 
da Revolução Francesa266. 
A partir da observação da interface entre Estado e direito comercial, Ferri 
aponta que o Código Comercial Francês de 1807 nasceu em contexto histórico 
completamente diferente do que marcou o surgimento do ius mercatorum e representou 
uma radical mudança na concepção do direito comercial até então vigente na Europa 
Ocidental267.  
Neste sentido, a diferença nos contextos históricos da Idade Média e da Idade 
Moderna, abordada no primeiro capítulo da dissertação268, refletiu diretamente no 
direito comercial, em especial os seguintes aspectos foram determinantes sobre a 
forma e o conteúdo assumidos pela disciplina comercialista: (i) vinculação do direito 
comercial ao Estado e; (ii) centralização do poder nas mãos dos governantes estatais.  
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A expressão codificada da disciplina comercialista caracterizou-se, assim como 
os outros ramos do direito na Modernidade269, como um direito comercial feito e 
aplicado pelo Estado, para contemplar todas as pessoas, uniformemente270, 
diferentemente da antiga concepção classista medieval, em que o ius mercatorum fora 
formulado pelos comerciantes, cuja incidência ocorrera apenas sobre quem fosse 
reconhecido como comerciante pela própria classe e cuja aplicação fora realizada pelos 
próprios mercadores. 
Com efeito, no Século XVII, muito antes da entrada em vigor do Code de 
Commerce de 1807, duas iniciativas de unificação do direito comercial na França já 
acentuavam a supracitada aproximação entre o Estado e a disciplina comercialista. 
Trataram-se das Ordenações Francesas dos anos de 1673 e 1681, já influenciadas 
fortemente pelos preceitos modernos.  
As Ordenações foram conjuntos normativos que consolidaram regras aplicáveis 
ao direito comercial271. Reinhard e Chazal apontam que o fortalecimento do Estado 
provocou uma relevante modificação do direito comercial, tornando-o essencialmente 
nacional por meio da disciplina contida nas Ordenações Francesas do Século XVII272. 
Neste sentido, conforme explica Vivante, as Ordenações foram precursoras e 
serviram de base para a codificação francesa do direito comercial273. Ambas já 
retratavam a preocupação do Estado em regular a disciplina comercialista não somente 
para proteção dos comerciantes (o que era pretendido na Idade Média, ao menos na 
origem do ius mercatorum), mas, principalmente, para assegurar ao próprio ente estatal 
benefícios da regulação do exercício da atividade comercial e para que pudesse ser 
reconhecido como o único ente legitimado para emanar e fazer valer as regras legais. 
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Conforme explica Oppetit, o movimento codificador, ao longo do tempo, foi 
reflexo das mais diversas exigências de ordem política, social e técnica274. E, com o 
Código Comercial Francês 1807 não foi diferente, vez que reproduziu diversos efeitos 
que marcaram o Iluminismo e a Modernidade.  
É a partir da análise deste conjunto de características que, pouco a pouco, 
foram se somando e que resultaram na Revolução de 1789, que Van Kan afirma que a 
codificação na França foi marcante obra do espírito revolucionário francês275. 
A respeito da influência do contexto histórico sobre a codificação comercial 
francesa de 1807, Anaya aponta que em 1805 — enquanto as tropas francesas 
lideradas por Napoleão Bonaparte combatiam os exércitos russos e austríacos na 
tentativa de dominação do território europeu — a França enfrentava grave crise 
financeira interna que, inclusive, resultou em risco de quebra do Banque de France, 
principal instituição financeira francesa da época276.  
Anaya afirma que a partir deste contexto de crise tonava-se claro ao governo 
francês a necessidade de reforma das leis que regiam o direito comercial no início do 
Século XIX, visto que o Estado necessitava intervir sobre a disciplina mercantil de forma 
mais acentuada, a fim de que encontrasse um equilíbrio econômico entre os interesses 
público e privado, que até então não havia na França277. Abeille complementa que a 
nova disciplina comercial era necessária para resolver o problema social que perdurava 
há anos em território francês278.   
 A respeito do tema, Peyramaure explica que diante da gravidade do cenário 
econômico dos primeiros anos do Século XIX, logo após a vitória em Austerlitz (final de 
1805), Napoleão — irritado com a crise financeira do Banque e com as especulações 
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na área mercantil — ordenou a imediata produção de um Código Comercial, a fim de 
que fosse, ao mesmo tempo279: (i) favorecido o comércio para que pudesse crescer 
novamente e gerar riqueza para o Estado francês e (ii) regulada a atividade comercial 
pelo Estado, por intermédio de um conjunto normativo codificado que pudesse evitar as 
especulações que prejudicavam o ente estatal280.  
Com efeito, observa-se a partir das obras de Anaya e Peyramaure que a 
formulação do Código Comercial Francês de 1807 esteve muito mais ligada à 
necessidade de proteção do Estado do que aos interesses dos comerciantes. Ambos os 
autores, explicam que o código era visto pelo Estado (personificado na pessoa de 
Napoleão Bonaparte) como uma forma de controlar a atividade comercial e de, com 
isso, fazer com que a mercancia e o direito comercial servissem como mecanismos 
para que o Estado alcançasse seus objetivos281. 
Van Kan complementa que a codificação também seria importante ao Estado 
para fins de (iii) unificação do direito comercial na França, visto que a despeito das 
pretéritas Ordenações (de 1673 e 1681) terem almejado reunir a disciplina 
comercialista, acabaram não conseguindo produzir efeito em todo território francês282.  
Esta intenção de unificação do direito, mais do que simplificar o direito 
comercial, era entendida pelo Estado como mecanismo de pacificação social e de 
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consagração da nova ordem vigente283, já que se configurava em forma de assegurar a 
unidade do Estado e de fazer valer a reforma propagada pelos modernos, em radical 
contraste aos preceitos e à estrutura consagrados na Idade Média. 
Nesta esteira, até mesmo por força da pressão exercida por Napoleão 
Bonaparte — com a esperança de que o Code trouxesse os resultados para o país — 
as discussões a respeito do Código Comercial Francês duraram relativamente pouco 
tempo, mais precisamente entre 4 de novembro de 1806 e 29 de agosto de 1807284, 
tendo o código entrado em vigor em 1º de janeiro de 1808285. 
O início de vigência do Código Comercial Francês foi fixado por meio da Lei de 
15 de setembro de 1807286. Da referida lei, extrai-se o artigo 2°, em que foi expressa a 
típica pretensão moderna de racionalidade ilimitada do sujeito e de unificação total das 
matérias dentro de um único corpo normativo, vez que o mencionado dispositivo legal 
enunciava que com a entrada em vigor do Code, todas as matérias comerciais 
abrangidas pelo código automaticamente revogariam todas as normas pretéritas a 
respeito do direito comercial287. Era a consagração dos ideais modernos e da 
presunção de que o legislador conseguiria contemplar a realidade como um todo. 
A partir do referido artigo 2º da Lei de 15 de Setembro de 1807, é também 
possível constatar que além da marcante tentativa do Código Comercial aproximar a 
disciplina do direito comercial aos interesses do Estado, buscava-se com a edição do 
Code, romper com a tradição consuetudinária do direito comercial, vez que continuava 
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preponderando na Idade Moderna diferentes costumes mercantis dentro do mesmo 
Estado Nacional288.  
Esse fenômeno de aproximação do Estado ao direito comercial está 
diretamente relacionado ao que Paolo Grossi chamou de absolutismo jurídico, 
caracterizado pelo autor italiano como a identificação pelo ente estatal de que “todo o 
direito interessa ao detentor do poder político” 289. Esta apropriação estatal foi tamanha 
que o Estado, na modernidade, se preocupou também em perseguir as corporações, a 
fim de que nenhum outro poder pudesse competir com o dele290. Nas palavras de 
Galgano: “a codificação desejou ser, sobretudo, a afirmação da estatização do 
direito”291. 
Nesta esteira, tornava-se insustentável — ao menos na visão dos juristas 
franceses da Modernidade — que o direito comercial continuasse fragmentado e 
disperso ao redor do Estado Nacional. Veja-se que sob a luz de preceitos que 
propugnavam pela racionalidade ilimitada do sujeito e pela perfeição das obras 
humanas, seria inconcebível a ideia de existência de um direito que não fosse 
inteiramente regulado e aplicado pelo Estado292. 
Deste modo, o Código Comercial Francês de 1807 visava a romper com a 
tradição histórica mercantil, buscando impedir que continuassem em vigor os diferentes 
costumes dos comerciantes que continuavam sendo aceitos em diferentes regiões da 
França293. A respeito do assunto, o então Ministro do Interior Francês defendia 
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expressamente que o Código colocaria um fim “ao caos composto pela [aplicação] dos 
costumes locais”294. 
Observa-se, assim, que a codificação da matéria comercial na França está 
essencialmente vinculada ao interesse estatal, seja este interesse (i) econômico, a fim 
de que diminuíssem as especulações e para que pudesse ser encontrada uma saída 
para a crise francesa; (ii) político, a fim de que o Estado reafirmasse sua soberania e 
sua (nova) qualidade de ser o único ente legitimado para ditar e aplicar as regras 
jurídicas, ou; (iii) social, para fins de uniformização das regras mercantis ao redor do 
Estado Nacional Francês.  
Escarra afirma que o interesse econômico foi o principal viés que fez com que 
o Estado buscasse se aproximar e tomar para si a disciplina do direito comercial295. A 
respeito, Oppetit também aponta que a necessidade de desenvolvimento econômico do 
Estado se tornou o elemento preponderante para a codificação do direito comercial a 
partir da aproximação entre a disciplina comercialista e o ente estatal296.  
À época da codificação da disciplina comercialista, Bédarride apontava que 
“desde que as nações se tornaram iluminadas sobre seus verdadeiros interesses, o 
comércio se tornou um dos principais objetos de atenção dos governantes”297. Tratava-
se da supracitada alteração paradigmática no que tange à vinculação entre o direito 
comercial e o Estado e entre a atividade econômica e o ente estatal. 
É neste sentido que Bédarride, ao analisar o então próximo contexto histórico 
de surgimento do Código Comercial Francês, concebia o código como salvação para os 
problemas econômicos franceses, asseverando que “[o]s males da guerra, o embaraço 
das finanças, as dilapidações da agiotagem (...) iriam provavelmente submergir nosso 
comércio, se a força protetora da legislação não o preservasse” 298. 
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Às vésperas da entrada em vigor do Code, o seu Relator, M. Pelet também 
celebrava a guinada econômica que se esperava aportar por intermédio da obra 
codificada e preconizava que o Código Comercial Francês se tornaria modelo para toda 
a Europa (o que, anos mais tarde, em expressiva medida, se confirmou): “[o] comércio 
irá tomar uma nova direção. As leis estarão em harmonia com as necessidades, com os 
hábitos, com os verdadeiros interesses. As leis serão simples e fáceis. Elas serão 
severas contra a fraude. (....) O código que será adotado se tonará, então, direito 
comum na Europa”299. 
Com base nestes objetivos e com estes anseios, o Código Comercial Francês 
de 1807 foi dividido em quatro livros: o primeiro tratou do comércio em geral e dos 
comerciantes, trazendo, expressamente, a adoção da Teoria dos Atos de Comércio. O 
segundo livro abrangeu o comércio marítimo e os contratos dele derivados. O terceiro, 
por sua vez, regulou as empresas em dificuldade. Por fim, o quarto livro disciplinou a 
organização e a competência dos Tribunais de Comércio300. 
Como é cediço, o Código Comercial Francês de 1807 além de expressar o 
novo ente competente para a emanação dos comandos legais (o Estado), também 
alterou o rumo da disciplina com a adoção da Teoria dos Atos de Comércio, em 
substituição ao subjetivismo preponderante até então301. 
O artigo 1° do Code de Commerce logo demonstrou a radical mudança de 
rumo que o direito comercial assumiria, ao asseverar que são comerciantes aqueles 
que, habitualmente, exercem os atos de comércio302. Houve, com isso, uma marcante 
                                                                                                                                                                                            
législation ne l’êut préservé”. (BÉDARRIDE, J. Droit Commercial: Commentaire du Code de 
Commerce. Paris: Auguste Durand, 1857, p. 08). 
299
 Tradução livre. No original: “Le commerce va prendre une nouvelle direction. Les lois seront em 
harmonie avec les besoins, avec les habitudes, avec ses véritables intérêts. Ces lois seront simples et 
faciles. Elles ne déployeront de sévérité que contre la fraude. Le code que vous aurez adopté deviendra 
alors le droit commun de l’Europe”. (MARIAGE, Henri. Évolution Historique de la Législation 
Commerciale: de l’Ordennance de Colbert à nos jours. Paris: Éditions A. Pedone, 1951, p. 130). 
300
 VINCENS, Émile. Exposition raisonée de la legislation commerciale, et Examen Critique du Code 
de Commerce. Tomo 1. Faubourg Saint-Germain: Barrois, 1821, p. 54.    
301
 FERRARA Jr, Francesco; CORSI, Francesco. Gli Imprenditori e le Società. 10ª ed. Milão: Dott. A. 
Giuffrè Editore, 1996, p. 6. 
302
 No original o art. 1° do Código Comercial Francês possuía a seguinte redação: “Sont des 
commerçants ceux qui exercent les actes de commerce et qui en font leur profession habituelle”. 
Tradução livre: “São comerciantes aqueles que exercem os atos de comércio e que os exercem 
profissional e habitualmente”.  
72 
 
tentativa de objetivação da disciplina comercial, com a substituição do subjetivismo que 
havia quando da incidência do direito comercial medieval e que pressupunha a 
chancela das corporações de ofício para a aceitação da própria condição de 
comerciante. 
Conforme explicou Moliner, os atos de comércio eram as operações que 
tinham por objeto o exercício do comércio e que reuniam as características 
determinadas pela lei303. Ou seja, o ato de comércio, que configurava quem era 
comerciante, era definido pelo próprio Estado, não havendo interferência de 
subjetivismos.   
Neste ponto, importante se faz a elucidação de Bravard-Veyrières que 
apontava que não bastava ao sujeito praticar, isoladamente, um ato de comércio para 
que fosse reconhecida a qualidade de comerciante. Era preciso o preenchimento de 
três requisitos previstos pelo Estado-legislador (todos extraídos do artigo 1° do Code): 
(i) o exercício do ato de comércio; (ii) a habitualidade no exercício do ato e; (iii) o 
profissionalismo304. 
Por intermédio da referida Teoria dos Atos de Comércio, afastou-se a 
concepção de que o direito comercial seria incidente somente sobre a classe dos 
comerciantes (subjetivamente designada durante a vigência do ius mercatorum na 
Idade Média), passando-se a consagrar que as normas comerciais seriam incidentes 
sobre qualquer pessoa, desde que praticasse um dos chamados atos de comércio, 
independentemente de ser classificada como comerciante ou não dentro das 
corporações ou outros órgãos de classe305.  
Conforme explica Oppo, com a adoção da Teoria dos Atos de Comércio houve 
a objetivação do direito comercial, já que a incidência ou não da disciplina passou a ser 
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uma questão essencialmente objetiva, centrada na prática de algum dos atos de 
comércio306.  
Eis a objetivação do direito comercial: afastou-se a concepção de que o ius 
mercatorum seria incidente apenas sobre quem fosse classificado subjetivamente como 
comerciante — o que prevaleceu até a entrada em vigor do Código Comercial Francês 
de 1807 — passando o direito comercial a ser incidente sobre qualquer pessoa, desde 
que praticasse um dos atos elencados pelo código como de comércio. 
Deste modo, já a luz do paradigma moderno, com a entrada em vigor do Code 
de Commerce, o âmbito de abrangência da disciplina mercantil não mais ficava ao 
arbítrio dos próprios comerciantes, que durante a Idade Média e a vigência do Ius 
Mercatorum eram encarregados de designar quem teria ou não a proteção do direito 
comercial. 
Verifica-se, assim, que a codificação francesa do direito comercial rompeu em 
três aspectos principais com a tradição do ius mercatorum: em primeiro lugar, 
representou a tomada do direito comercial para o Estado, consagrando a concepção 
moderna de que apenas o ente estatal poderia emanar os comandos legais; em 
segundo lugar, objetivou o direito comercial, disciplinando que a normativa não seria 
incidente apenas sobre a classe, mas sobre qualquer pessoa que preenchesse os 
requisitos previstos no código e; em terceiro lugar, passava a ser o Estado quem 
aplicaria o direito comercial, não mais a própria classe mercantil. 
Conforme explica Galgano, a ideia de codificação tem como fundamento o 
princípio da igualdade que se difundiu no território europeu a partir da Revolução 
Francesa307. Com o então novo código comercial, igualar-se-ia a classe comerciante a 
todas as outras classes, visto que o direito comercial não seria mais particularizado, 
mas, sim, emanado e regido pelo Estado.  
Desta forma, a partir da análise da criação do Código Comercial Francês e da 
adoção da Teoria dos Atos de Comércio, verifica-se que à época da codificação da 
disciplina, acentuou-se a aproximação entre direito comercial e Estado, sendo 
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reconhecido ao ente estatal não somente o monopólio na produção e em fazer valer o 
direito comercial, como também sendo passado ao Estado, por intermédio da adoção 
da Teoria dos Atos de Comércio, a prerrogativa de determinar sobre quem a disciplina 
seria incidente. 
O Código Comercial Francês de 1807 foi um grande marco para o direito 
comercial308 e a partir dele foram muitos os códigos comerciais que se espalharam ao 
redor do mundo, já à luz da supracitada influência e interferência do ente estatal sobre 
a disciplina comercialista309.  
A influência da codificação francesa e da Teoria dos Atos de Comércio, como 
observa Carvalho de Mendonça, foi expressiva nas codificações que se seguiram na 
Europa e na América310, inclusive na formulação do Código Comercial Brasileiro de 
1850 e no Regulamento 737 de 1850311. 
É de se observar que inobstante a esta tentativa de estatização do direito 
comercial e de afastamento da tradição classista da disciplina que se espalhou ao redor 
do mundo, manteve-se o reconhecimento da necessidade de haver um direito comercial 
distinto do direito civil e dos outros ramos do direito. Os franceses sustentavam a 
necessidade de se ter um direito profissional, separado da normativa civil justamente 
por conta das singularidades das relações comerciais312.  
A respeito do assunto, Ripert e Roblot apontam que a separação entre o 
diploma civil e o diploma comercial era interpretada como uma quebra da pretendida 
isonomia propalada pela Revolução Francesa, a tal ponto que era por vezes 
sustentado, na época da edição do Código Comercial Francês, que “a existência de um 
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direito profissional poderia parecer, em 1807, uma lamentável exceção ao princípio da 
igualdade civil”313. 
Até mesmo por força desta particularidade do direito comercial dentro do 
contexto em que surgiu, o Código Comercial Francês não foi imune a críticas314. 
Reinhard e Chazal, por exemplo, afirmam que o código foi muito pouco discutido e que 
as incertezas e ambiguidades afetaram a própria concepção de direito comercial, já 
que, para os autores, não havia suficiente elucidação a respeito da efetiva existência de 
separação entre o direito comercial e o direito civil315. 
Além disso, a Teoria dos Atos de Comércio foi bastante criticada por conta da 
pretensão moderna de elencar, exaustivamente, quais seriam os atos de comércio. 
Bento de Faria acentuava a impossibilidade de se abarcar toda a atividade comercial no 
rol de atos de comércio, afirmando, já no início do século XX, que “a tentativa de definir 
os actos de commercio foi abandonada pela invencível difficuldade de formular uma 
definição que seja rigorosamente exacta e completa e para evitar os prejuízos de uma 
definição deficiente ou errônea” 316.   
A limitação de racionalidade e a impossibilidade de se conseguir contemplar a 
atividade do comércio como um todo foram fatores determinantes para que a iniciativa 
moderna de enunciação taxativa dos atos de comércio não lograsse êxito, ao menos na 
sua pretensão de imutabilidade.  
O mito da racionalidade ilimitada do sujeito e o caráter mutante do comércio 
foram elementos que logo evidenciaram a incompletude do Code de Commerce e 
trouxeram as primeiras necessidades de reforma daquela obra que se pretendia 
imutável e eterna317. 
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Ademais, a tentativa do Código Comercial encerrar com a possibilidade de 
aplicação dos usos e costumes quando do julgamento das lides que envolviam 
comerciantes se mostrou falha. Conforme apontou Rivière, na segunda metade do 
século XIX, existiram vários litígios em que os juízes recorreram aos usos e costumes 
para resolvê-los, mesmo com a vigência do Código Comercial que, dentre outros 
objetivos, propugnava que não mais haveria a aplicação dos usos e costumes na 
França318.  
É interessante observar que Rivière apregoava, mesmo à época da prevalência 
dos ideais modernos, que a predominância dos usos e costumes deveria continuar 
existindo na disciplina comercialista, vez que “o direito comercial sempre foi um direito 
eminentemente costumeiro”319 e que no confronto entre o usos e costumes e a lei, 
deveriam prevalecer os primeiros, por expressar a realidade de maneira mais 
fidedigna320. 
De toda forma, sob a égide do paradigma moderno, a codificação do direito 
comercial buscou, em primeiro lugar, estatizar a disciplina, de modo que fosse afastada 
a noção de direito classista e consagrada a concepção de que apenas o Estado seria o 
ente legitimado para propagar os comandos normativos e para fazer valer as regras 
legais321.  
Em segundo lugar, a disciplina comercialista tornou-se essencialmente 
objetiva, afastando-se a concepção de que o direito comercial seria incidente apenas 
sobre quem fosse matriculado nas corporações de ofício e, consequentemente, 
reconhecido como comerciante pela classe.  
Assim, a partir do Código Comercial Francês de 1807, o direito comercial 
assumiu nova feição, formal e materialmente, deixando de ser o direito da classe 
comerciante e passando a ser o direito do Estado. Em outras palavras: o direito 
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comercial seria considerado válido e aplicável não em razão da vontade dos 
comerciantes, mas em decorrência de ter sido emanado e de ser aplicável pelo Estado, 
como todos os outros ramos do direito.  
Esta alteração de modelo não foi fruto unicamente da vontade dos 
comerciantes, vez que se tratou de uma imposição do novo paradigma (moderno), que 
rejeitava particularismos normativos e sustentava a necessidade das leis serem 
inequivocamente abstratas, gerais e formuladas pelo Estado, por meio do Poder 
Legislativo322.  
No contexto histórico em que surgiu, influenciado pelos princípios da igualdade 
e da universalidade, tão propalados na Revolução Francesa, não seria possível se 
sustentar um direito classista323, razão pela qual havia necessidade política de 
modificação substancial do sistema jurídico ligado ao comércio.  
A respeito do assunto, Carvalho de Mendonça afirmou que “hesitou-se em 
imprimir ao direito comercial o caráter pessoal, para que se não o tomasse como direito 
de uma corporação, com ofensa dos princípios da igualdade, proclamados na 
revolução” 324. 
 Wieacker, ao fazer o cotejo entre o nascimento do direito comercial e o contexto 
francês marcado pelo Iluminismo e pela Revolução Francesa acentuou que325: 
 
no direito comercial a classe burguesa dos empresários comerciais e industriais, 
estabeleceu para si um direito especial, mas também aqui de acordo com o 
modelo napoleônico: nas suas linhas gerais já não o direito da ordem dos 
comerciantes do antigo regime (...), mas um direito especial, abstracto, 
adequado à função (não ao estado) dos comerciantes (...). 
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Em relação à aproximação entre Estado e direito comercial, observe-se, por 
fim, que o Código Comercial Francês de 1807 surgiu sob a égide dos ideais 
consagrados na Revolução Francesa326. Entretanto, deve-se atentar para o fato de que 
o período que se seguiu à queda da Bastilha — e no qual se insere a criação do Código 
Comercial Francês — foi um período que apresentou marcantes traços de regimes 
ditatoriais, como o próprio golpe de estado consumado no 18 Brumário (9 de setembro 
de 1799), o qual consagrou a tomada de poder pelo Imperador Napoleão Bonaparte327. 
No mesmo sentido, historicamente, observa-se que o Código Civil Italiano 
1942, diploma normativo que consagrou o paradigma que substituiu o modelo 
consagrado pela codificação francesa de 1807, surgiu em plena Itália fascista, num 
período em que as garantias individuais eram suprimidas em homenagem a um 
pretenso interesse estatal que se sobreporia à vontade dos indivíduos328. 
Questão pouco debatida, mas que talvez mereça maior reflexão por parte da 
doutrina, é o fato de que as duas codificações que mais influenciaram a disciplina 
comercialista ao redor do mundo, o Código Civil Francês de 1807 e o Código Civil 
Italiano de 1942, surgiram em períodos com características totalitárias.  
Como se constata a partir do ano de referência (1942), o mencionado diploma 
civilista entrou em vigor quando do domínio do fascismo em território italiano, regime 
personificado no Chefe de Estado Benito Mussolini, em meio ao nefasto complexo de 
acontecimentos que marcou a Segunda Guerra Mundial.  
Assim, a partir de uma leitura histórica, observa-se que tal qual o Código 
Comercial Francês do início do Século XIX, o Codice Civile foi originado em período 
histórico em que as liberdades individuais não eram uma prioridade do ente estatal e 
em que o Estado Nacional visava a ampliar o seu domínio para além das fronteiras do 
próprio país.  
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Além disso, verifica-se que em ambos os contextos históricos havia um Chefe 
de Estado, Napoleão Bonaparte na França e Benito Mussolini na Itália, que pretendia 
eternizar a ordem até então vigente por meio de uma obra que se pretendia completa.  
Identifica-se, igualmente, que nos dois contextos de codificação do direito 
comercial, os Estados Nacionais defendiam a necessidade de se fortalecer 
economicamente como forma de recuperar as até então debilitadas receitas públicas. 
Ademais, nos dois períodos acreditava-se que a entrada em vigor de um novo corpo 
normativo unificado para reger o direito comercial poderia contribuir para o 
fortalecimento da economia nacional. 
Ainda que não seja propósito do presente trabalho abordar profundamente 
semelhanças e diferenças entre os regimes de Mussolini e Bonaparte, denota-se que 
há pontos em comum nos dois contextos que marcaram as respectivas codificações 
que se tornaram paradigmas para a disciplina comercialista. Tal convergência resgata a 
necessidade de se interpretar a relação entre Estado e Direito Comercial também na 
contemporaneidade.  
Além das conexões nos contextos que circunscreveram as iniciativas 
codificadoras, também se destaca a importância da análise da representatividade da 
noção de codificação dentro da relação entre direito comercial e Estado. Em especial 
porque dois dos modelos mais difundidos de codificação, que englobaram a matéria 
comercialista, foram oriundos em períodos históricos em que a liberdade e a 
democracia estavam em cheque em nome de objetivos expansionistas dos Estados 
Nacionais. 
Com efeito, a atividade empresarial é elemento primordial para a liberdade de 
uma sociedade. A maior ou menor regulação da mercancia é capaz de aportar 
importantes traços que reflitam o grau de estabilidade de uma democracia ou de um 
regime que assegure os direitos individuais.  
Partindo da afirmação de Reinhard e Chazal de que desde 1807 o direito 
comercial sofreu profundas mutações, decorrentes da justificação de um 
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intervencionismo mais ou menos acentuado329, pode-se indagar: (i) qual seria o 
significado de se codificar a matéria comercial e de aproximá-la dos objetivos do ente 
estatal; (ii) se o dirigismo estatal pode ser observado neste anseio de inserir a disciplina 
comercial dentro de uma obra codificada; (iii) se a codificação do direito comercial 
significou a tentativa de direcionamento da atividade empresarial em prol da 
consecução de objetivos ditatoriais e; (iv) em caso afirmativo, como justificar a adoção 
do modelo codificado em Estados que se dizem democráticos (como o Brasil do Século 
XXI). 
Tendo como pressuposto os fundamentos lançados nos dois primeiros 
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3 ESTADO, FASCISMO E COMPREENSÃO DA CODIFICAÇÃO DO DIREITO 
COMERCIAL NO SÉCULO XXI 
 
 
Conforme observado no capítulo precedente, a relação entre direito comercial e 
Estado se mostrou determinante para a forma e para o conteúdo apresentados pela 
disciplina comercialista na fase de sua origem e de sua codificação, visto que a partir da 
maior ou menor vinculação entre o direito comercial e o ente estatal houve a 
apresentação de determinadas estruturas e o desempenho de específicas funções pela 
disciplina comercialista. 
Analisou-se que, em sua origem medieval, o direito comercial foi fruto da 
organização da classe mercantil e da tentativa dos comerciantes de superação do 
ambiente de insegurança da Idade Média causado, em expressiva medida, por conta da 
descentralização do poder e pela carência de força do ente estatal.  
Como reflexo deste contexto dentro do qual foi originado, o direito comercial 
assumiu as características de ser classista e desvinculado do Estado tanto em sua 
formação quanto em sua aplicação, configuração peculiar do ius mercatorum e deste 
primeiro momento histórico do direito comercial. 
Por outro lado, retratou-se que a expressão codificada da disciplina 
comercialista, na Modernidade, foi fruto de um ambiente institucional radicalmente 
distinto, em que o Estado gradativamente recuperava sua força e em que o ente estatal 
e o direito comercial se aproximaram. Esta nova configuração — tal qual ocorreu na 
primeira fase — trouxe reflexos diretos à formalização, ao conteúdo e à aplicação da 
disciplina.  
Neste sentido, observou-se que diferentemente do havido na fase originária, 
em que o direito comercial era compreendido como mecanismo para que fossem 
tutelados unicamente os interesses dos comerciantes, no período da codificação 
francesa a disciplina comercialista era tomada como uma ferramenta para que também 
o Estado alcançasse suas finalidades.  
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Tal constatação acentuou o caráter estatal do direito comercial moderno — 
mesmo diante de um Estado caracterizado por ser essencialmente liberal no plano 
econômico330 — vez que houve a aproximação, ainda que indireta, entre os interesses 
público e privado na tutela fornecida pela legislação comercialista francesa. 
Adiante, verificou-se que a codificação do direito comercial foi um dos reflexos 
da alteração paradigmática que caracterizou a passagem da Idade Média para a Idade 
Moderna. Especificamente, demonstrou-se que a codificação do direito comercial foi um 
dos efeitos decorrentes da substituição da concepção medieval — de pluralidade de 
fontes do direito — pela moderna, de que o Estado seria o único ente legitimado para 
emanar e fazer valer o ordenamento jurídico vigente.  
Por meio da abordagem acima sintetizada, buscou-se demonstrar que a 
relação entre o Estado e o direito comercial assumiu diferentes graus de proximidade 
no transcorrer da história e que o vínculo entre ambos trouxe diferentes influências 
sobre a disciplina comercialista, tanto no aspecto formal (inclusive na codificação) 
quanto no aspecto material (principalmente no âmbito de abrangência da tutela).  
Com efeito, a supracitada influência do Estado sobre o direito comercial pode 
ser vista como um dos reflexos da primordial relevância dos contextos históricos sobre 
a expressão deste ramo do direito. Não por acaso, Ascarelli acentua que é justamente o 
fator histórico que distingue o direito comercial de outras disciplinas, tal a importância 
da história sobre a formação, consolidação e desenvolvimento da disciplina331.   
Prosseguindo com a análise da presente dissertação, observa-se que a 
relevância da história sobre o direito comercial também é observável — ainda que nem 
sempre de modo expresso — a partir da classificação tradicionalmente utilizada pela 
doutrina comercialista a respeito das fases caracterizadoras do direito comercial.  
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Conforme explica Gonçalves Neto332, costumeiramente333, a doutrina aponta 
que: (a) a primeira fase da disciplina seria a do surgimento do ius mercatorum, na Idade 
Média, insculpido sob a luz dos preceitos medievais; (b) a segunda fase, seria a 
caracterizada pela objetivação do direito comercial, com a adoção da Teoria dos Atos 
de Comércio pelo Código Comercial Francês de 1807, sob a égide dos ideais da 
Modernidade e; (c) a terceira fase seria a iniciada com a adoção da Teoria da Empresa, 
especialmente por intermédio do Código Civil Italiano de 1942, com a unificação do 
direito privado e com a incorporação do centro do direito comercial pelo diploma civilista 
codificado. 
As características de cada fase do direito comercial (origem, codificação e 
pretensa unificação com as demais disciplinas do direito privado) remetem às 
peculiaridades de cada contexto histórico em que foram respectivamente consagradas, 
expressando diretamente elementos que remetem às configurações social, política e 
econômica características de cada época.  
Seguindo a tradicional classificação e a título meramente introdutório de 
abordagem é possível identificar os seguintes atributos característicos de cada um dos 
períodos históricos correspondentes à origem de cada fase do direito comercial:  
(a) fragmentação jurídica, baixíssimo comércio e descentralização do poder, na 
Idade Média334;  
(b) elaboração de diplomas codificados, num contexto marcado pelo 
fortalecimento do ente estatal e pelo renascimento do poder da mercancia, na Idade 
Moderna335 e;  
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(c) centralização do poder nas mãos de uma autoridade totalitária, num 
contexto em que se justificava a existência de limitação aos direitos dos cidadãos em 
prol de um interesse alegado como maior (de todos), no momento de crise econômica e 
da predominância do fascismo na Itália da década de 1940336.  
A relação entre os dois primeiros contextos históricos com o direito comercial 
foi abordada no capítulo anterior, realçando-se a determinante interferência do conjunto 
característico dos respectivos períodos sobre o surgimento do direito comercial e sobre 
sua posterior codificação.  
Neste terceiro capítulo enfocar-se-á a interface entre o Estado e o direito 
comercial na terceira fase da disciplina, correspondente à entrada em vigor do Código 
Civil Italiano de 1942 e às consequentes unificação do direito privado e consagração da 
Teoria da Empresa.  
Esta análise se mostra importante, especialmente, em razão de o supracitado 
diploma normativo ter servido de paradigma para a expressão do direito comercial em 
diversos países — desde então — e por continuar sendo a base da disciplina 
comercialista no direito brasileiro no presente momento histórico337. 
Tomando como pressuposto a fundamentação desenvolvida nos capítulos 
anteriores, buscar-se-á encontrar elementos que demonstrem a existência ou a 
inexistência de relação entre o contexto de predominância dos ideais fascistas, dentro 
do qual foi consagrada a Teoria da Empresa, e a mencionada codificação civil italiana 
da década de 1940, no que diz respeito exclusivamente ao direito comercial.  
Neste ponto, reafirma-se que a intenção do presente trabalho não é a de fazer 
um trabalho investigativo sobre todo o Código Civil Italiano de 1942, mas, tão somente, 
analisar os aspectos relativos à teoria geral do direito comercial. 
Buscar-se-á identificar como se apresentou a relação entre a disciplina 
comercialista e o Estado no referido momento histórico e como a adoção da Teoria da 
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Empresa e a pretensa unificação do direito privado representaram ou não a persecução 
dos objetivos fascistas da Itália, à época da entrada em vigor do Codice Civile. 
Em seguida, serão analisados aspectos gerais relativos à forma e ao conteúdo 
do direito comercial brasileiro contemporâneo, abordando, especificamente, a recepção 
da Teoria da Empresa e a unificação do direito das obrigações no Brasil.  
Finalmente, analisar-se-ão aspectos que possibilitem compreender o 
significado de uma nova codificação do direito comercial, cotejando-os, brevemente, 
com discursos justificadores de recentes iniciativas codificadoras da disciplina 
comercialista no Brasil.  
 
 
3.1  DO CONTEXTO HISTÓRICO FACISTA E DA INFLUÊNCIA DO FASCISMO NO 
CÓDIGO CIVIL ITALIANO DE 1942 
 
 
Ao abordar os contextos históricos dentro dos quais foram oriundas as diversas 
codificações ao longo do tempo e nos diversos países, Oppetit aponta que as obras 
codificadas representaram, inequivocamente, uma forma de expressão de poder da 
autoridade do Estado, servindo como fonte de prestígio pessoal para o soberano e 
como tentativa de eternizar a obra de seu idealizador338.  
O mencionado autor francês exemplifica que tanto na Prússia do Século XVIII 
como na França do Século XIX, o ideal de codificação do direito sempre esteve ligado à 
existência de um soberano forte e que visava a ampliar os seus poderes339. 
Na Itália dominada pelo fascismo não foi diferente, vez que a formulação de um 
novo Código Civil serviria, ao mesmo tempo, como ato de demonstração de força do 
governo totalitário de Mussolini e como forma de amoldar a realidade jurídica de acordo 
com os interesses do Estado Italiano fascista da década de 1940340.  
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Conforme explica Oppetit o ideal de ruptura por meio do código traz consigo a 
ideia de aportar algo efetivamente novo e, como demonstram diversas passagens 
históricas, esta novidade serviu, não raramente, como o meio propulsor para a 
consagração de uma nova ordem com a intenção de que a mesma permanecesse para 
sempre e consagrasse o nome de seu idealizador341.  
Desta forma, não é de surpreender a constatação de que a codificação italiana 
tenha sido diretamente influenciada por fatores de ordem externa à simples técnica 
legislativa e à intenção de aperfeiçoamento do ordenamento jurídico comercial, 
servindo como meio de prestígio para a autoridade estatal da época.  
Ocorre que, ao menos no plano das justificativas públicas, não se costumam 
sustentar modificações pelo simples desejo de se alterar e consagrar algo novo. Neste 
sentido, especificamente para o diploma civilista italiano, havia toda uma série de 
argumentos técnicos lançados pelos governantes para levar à tona as reformas 
pretendidas pelo então novo Código Civil, em especial para a superação da Teoria dos 
Atos de Comércio e para a unificação do direito privado italiano. 
Com efeito, acerca da estrutura do Código Civil Italiano de 1942, Irti explica que 
o referido corpo normativo pretendia-se essencialmente sistemático, hermético e capaz 
de contemplar o ordenamento jurídico privado como um todo, sem falhas, lacunas, ou 
qualquer necessidade de complementação para além das disposições constantes no 
Código342.  
O mencionado autor afirma que o Codice Civile foi a última obra jurídica 
tipicamente moderna, isto é, foi o último corpo normativo codificado que apresentou a 
pretensão de completude e perfeição na abrangência do conteúdo do direito343. 
Especificamente em relação à disciplina comercialista, o Código Civil Italiano 
de 1942, ainda que não tenha sido o primeiro diploma normativo a recepcionar a Teoria 
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da Empresa344, consagrou um novo modelo para o direito comercial, rompendo com o 
paradigma instaurado pelo Código Comercial Francês de 1807 e com a Teoria dos Atos 
de Comércio345.  
O Código Civil Italiano do Século XX, diferentemente do diploma comercialista 
francês do século anterior, não descreveu quais seriam os atos de comércio para 
identificar a incidência do direito comercial346. Ao invés dos atos, o Codice descreveu 
uma atividade econômica organizada desempenhada por um sujeito (empresário)347 e 
esta atividade, por sua vez, englobava inúmeros atos que faziam parte do labor 
habitualmente desenvolvido pelos empresários348.  
Houve, com a adoção da Teoria da Empresa, a ampliação do âmbito de 
incidência do direito comercial, vez que atos que — antes — não estavam 
contemplados pela disciplina do direito comercial por não estarem previstos no rol 
taxativo emanado pelo legislador349, passaram a ser regidos pela disciplina 
comercialista, como foi o caso da atividade rural voltada à produção ou à circulação de 
bens ou de serviços350. 
O ato de comércio cedia espaço para a concepção de empresa como 
organização dos fatores de produção, como o mecanismo organizativo que reunia 
capital e trabalho a fim de que fossem produzidos e intercambiados bens e serviços. 
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No plano teórico, a opção do Codice Civile pela adoção da Teoria da Empresa 
era respaldada nas inúmeras críticas feitas à Teoria dos Atos de Comércio351, 
notadamente, as que acenavam a impossibilidade do legislador contemplar 
satisfatoriamente e de maneira perene uma realidade mutante e dinâmica como a 
comercial, o que fazia com que o rol de atos previsto pelo código ficasse em 
dissonância com a realidade da atividade mercantil352.  
Neste sentido, fundamentava-se que ao deixar de elencar, um a um, quais 
seriam os atos de comércio e ao passar a descrever uma atividade — que englobaria 
um infindável número de atos, abertamente — o Código Civil Italiano, por meio da 
Teoria da Empresa353, pretendia superar o antigo paradigma e contemplar a realidade 
de maneira a suprir as incompletudes apontadas durante a prevalência do antigo 
modelo vigente354. 
Ao analisar esta mudança de paradigma no direito comercial, Grossi também 
explica que o conceito de empresa trazido pelo Codice era fundamentado como 
necessário para contemplar uma nova realidade do direito privado, para além da 
concepção estática de propriedade que preponderou durante a modernidade, em que 
se atribuía importância apenas à relação entre o sujeito proprietário e o objeto que lhe 
pertencia355 e em que se sustentava que a propriedade seria absoluta por corresponder 
à natural vocação de cada indivíduo356. 
Observe-se que ao se transferir o foco dos atos de comércios para a atividade 
organizada, estava-se passando de uma noção estática para uma noção dinâmica da 
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mercancia, e, ainda, estava-se consagrando uma concepção que contemplava de 
maneira mais ampla a atividade econômica desenvolvida pelos comerciantes. 
Grossi descreve que à época de formulação do Código Civil de 1942, 
justificava-se que a empresa deveria passar a ser vista como uma complexa 
organização, de modo que assim seria capaz de expressar a nova realidade social e 
econômica que a compreendia, condizente com o então panorama da atividade 
econômica italiana e distanciando-se da concepção de que a empresa seria apenas 
mais um tipo de propriedade a trazer frutos ao seu respectivo dono357.  
Escarra sintetiza o espírito sustentado quando da passagem da Teoria dos 
Atos de Comércio para a Teoria da Empresa, ao afirmar que na nova interface existente 
entre Estado, direito comercial e codificação, a tutela privada não se restringiria aos 
interesses dos indivíduos e a empresa deixaria de ser vista como uma simples 
propriedade do agente privado, servindo também para fins que iriam para além do mero 
interesse de seu proprietário358.  
Grossi explica que com a consagração do novo modelo pelo Código Civil de 
1942 é a organização — como a representação de uma atividade dinâmica e que 
possibilita a produção e a circulação de bens — que passa a importar359. Ao se 
observar a empresa como organização tira-se o foco do indivíduo e de sua propriedade 
singular, passando-o para a reunião dos fatores que possibilitam o desempenho da 
atividade econômica360.  
Eis a ruptura consubstanciada na mudança de concepção trazida pelo Código 
Civil Italiano de 1942, no que tange ao cerne do direito comercial e que, ao menos 
teoricamente, viria para aperfeiçoar o direito e para que o ordenamento jurídico 
passasse a contemplar a realidade de maneira satisfatória. 
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Neste passo, a substituição do ato de comércio pela noção de empresa e de 
sua organização tratava-se, no plano teórico, de evolução do sistema do direito 
comercial, já que a nova realidade, insculpida na produção em massa e na 
multiplicidade de relações caracterizadora do Século XX, exigia que a empresa fosse 
considerada como uma organização, não mais como uma simples propriedade. 
Além da mudança relativa ao centro de análise da disciplina comercialista, o 
Código Civil Italiano pretendeu realizar a unificação do Direito Privado no aspecto 
formal, buscando reger por intermédio do mesmo diploma normativo (Código) o centro 
do direito privado361, rompendo com a autonomia formal de cada disciplina, que existia 
até então com a vigência de códigos distintos para os diferentes ramos jurídicos 
privados. 
Conforme explica Irti, com a entrada em vigor do Código Civil de 1942, deixou 
de haver a distinção — no âmbito formal, repete-se — entre as obrigações no campo 
civil e no campo empresarial, passando a existir um direito comum e um diploma 
normativo uniforme para reger as relações econômicas privadas italianas da época362.  
Para além da unificação do direito das obrigações, o Código Civil Italiano 
passou a contemplar a teoria geral do direito comercial e também a disciplina 
trabalhista, passando a abranger, desta forma, a estrutura básica da atividade 
econômica, composta pelas relações celebradas entre civis, empresários e 
empregados363.  
É por força desta unificação das disposições a respeito da vida econômica 
italiana, que ao se referir ao direito privado em geral, a partir da entrada em vigor do 
Codice Civile, Grossi o denomina simplesmente de direito italiano da economia364.  
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Tratava-se da reunião de todos os fatores ligados ao exercício da atividade 
econômica dentro de um mesmo corpo normativo, codificado, e pretensamente 
completo, hermético e perfeito. 
Escarra365 e Hentz366 explicam que a ideia de unificação do direito privado não 
chegou a ser uma novidade do Código Civil Italiano de 1942, até mesmo porque desde 
o famoso posicionamento de Vivante367, a unificação do direito das obrigações era alvo 
de discussões na Itália e em toda a Europa, como se pode observar dos escritos de 
Mossa, muito anteriores à edição do Código Civil368. Os esforços realizados por Teixeira 
de Freitas, ainda no Século XIX, também demonstram que o tema era enfocado para 
além das fronteiras europeias369. 
Ascarelli aponta que as discussões ocorriam inclusive na França, país em que 
foi consagrada não somente a codificação autônoma do direito comercial como também 
a Teoria dos Atos de Comércio370. Entretanto, consoante explica Escarra, a iniciativa de 
unificação da disciplina privada não logrou êxito em território francês, em razão das 
desconfianças francesas, da época, em relação a qualquer tipo de concepção que 
fosse oriunda da Itália fascista371.  
Nada obstante, conforme explica Campobasso, a opção pela unificação do 
direito privado italiano na década de 1940 gerou surpresa aos operadores do direito372, 
o que é corroborado pela constatação de que o próprio Vivante havia revisto sua 
posição, sustentando, novamente, a autonomia do direito comercial e a importância de 
ser compreendido separadamente das outras disciplinas do direito privado373.  
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A surpresa gerada pela unificação também foi causada pelo fato de que 
diversos projetos de novos códigos comerciais haviam sido levados à tona desde o 
reposicionamento de Vivante acerca do tema, sob a coordenação de respeitados 
comercialistas italianos, e sempre mantendo a separação entre as obrigações no 
âmbito do direito civil e do direito empresarial, bem como a completa separação formal 
com o direito do trabalho374. 
A partir da entrada em vigor da obra codificada italiana se consolidou o que se 
poderia chamar de novo paradigma do direito comercial, vez que, conforme já 
mencionado, o referido Código Italiano consagrou um modelo que serviu de base para 
as codificações que contemplaram o direito comercial nos mais diferentes países a 
partir de então375. 
Com efeito, a característica de ruptura fez-se bastante presente nas obras 
codificadas ao longo da história376 e, conforme indica a transformação descrita acima, 
foi algo que marcou também o Código Civil Italiano de 1942 no direito comercial, com a 
substituição do modelo dos atos de comércio pela Teoria da Empresa e com a 
unificação do direito privado.  
Ocorre que, conforme observam Arnoldi e Borges, a radical mudança do 
legislador italiano apresentava-se em sentido contrário ao entendimento doutrinário da 
época e ficou envolta em mistérios que ainda não foram explicados377.  
Nesta esteira, a radical mudança de posicionamento do legislador que 
culminou na unificação do direito privado, aparece como o primeiro indício de que a 
opção legislativa pela unificação das disciplinas privatistas constituiu-se em ato com 
viés essencialmente político, voltado a finalidades que não o simples aprimoramento do 
direito privado.  
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O fato é que, talvez por mérito do legislador que, conforme apontam Grossi e 
Irti, conseguiu apresentar de maneira sistemática e organizada o direito comercial378, 
bem como abranger a complexa realidade que envolve a atividade empresarial379, ficou 
relegado a segundo plano pela doutrina comercialista o fato de que o diploma normativo 
italiano sofreu influência dos preceitos fascistas que dominavam a Itália na época.  
Conforme explica Forgioni, há autores que não desenvolvem qualquer análise 
sobre a relação existente entre a codificação, a unificação do direito privado, a Teoria 
da Empresa e o regime fascista380, restringindo a abordagem a aspectos positivos e 
não relacionados ao contexto político e social que circunscreveu o diploma codificado 
italiano da década de 1940381.  
A respeito do assunto, La Rovere afirma que as heranças do fascismo nas 
obras italianas em geral foram completamente negligenciadas pela doutrina, tamanho o 
trauma gerado pelo regime fascista e pela Segunda Guerra Mundial na sociedade 
italiana382. O autor afirma que esta negligência se afirmou, também, como busca pela 
própria superação moral do povo italiano, bastante abalado pelos acontecimentos do 
aludido período histórico383.  
Consonni traz outra explicação para o aparente descaso da doutrina na análise 
da relação entre o fascismo e as obras produzidas no período, afirmando que desde a 
queda do regime fascista há uma “guerra de memórias” na Itália, relativa às diferentes 
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interpretações a respeito da influência fascista sobre as obras da época e sobre a 
própria geração que se seguiu após a queda de Mussolini384.  
No mesmo sentido, especificamente em relação à inexistência de análise mais 
aprofundada acerca da influência fascista sobre as produções jurídicas da época, 
Cappellini afirma que há uma grande névoa sobre a relação entre o Código Civil e o 
fascismo, em razão do tema gerar acentuado desconforto para a doutrina italiana385.  
Irti também afirma que os juristas italianos costumam analisar o Código Civil de 
1942 à margem do contexto de sua formação, sem maior atenção à influência do 
fascismo sobre o diploma normativo, razão pela qual o tema ficou marginalizado dos 
estudos jurídicos e sempre foi pouco debatido no meio acadêmico386.  
A respeito da carência de trabalhos a respeito da influência fascista sobre o 
Código Civil Italiano, Hespanha assevera que a justificativa para isso se pauta, 
sobretudo, na assertiva genérica de que direito e política não se confundem387.  
Consoante explica o mencionado autor português: “aquilo que a cultura jurídica 
crê é que, sendo a ‘ciência jurídica’ um labor de racionalização, esta nunca poderia 
aceitar o irracionalismo, a emotividade e a desmedida. Justamente traços que teriam 
caracterizado a ideologia fascista” 388. 
Partindo das observações acima, pode-se afirmar que a influência do fascismo 
sobre o diploma civilista, especificamente no que diz respeito à Teoria da Empresa e à 
unificação do direito privado, permaneceu imersa na névoa e na dificuldade de se 
enfrentar o problema fascista.  
Para que se observe a relação entre o fascismo italiano e o direito comercial 
codificado, primeiro é necessário ter a exata noção a respeito dos elementos 
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caracterizadores do fascismo, vez que a doutrina expressa a dificuldade de se 
encontrar uma definição pacífica acerca do que foi o regime fascista, em especial por 
força de suas modificações em outros países, que não a Itália389. 
Para fins da presente dissertação, adota-se a compreensão de fascismo 
italiano expressa por Gentile, o qual caracteriza o regime chefiado por Mussolini 
como390:  
 
uma concepção da política e de forma mais geral da vida de tipo místico, 
fundada no primado do ativismo irracional (confiança na ação direta e 
resolutora) e no desprezo pelo indivíduo comum ao qual se contrapunha a 
exaltação da coletividade nacional e das personalidades extraordinárias (elites 
e super-homem), dos quais descendia o mito – essencial no fascismo – do 
capo. 
 
Nas palavras do próprio ditador Mussolini encontra-se a síntese do 
pensamento econômico fascista que se toma por base no presente trabalho. Pautado 
na ordenação da economia em prol dos interesses do Estado italiano totalitário, o Capo 
pronunciava que: “[s]e ha um fenomeno que deve sêr ordenado e destinado a certos e 
determinados fins, é sem duvida o fenomeno economico, que interessa todos os 
cidadãos”391. 
Esta configuração de interesses convergindo à vontade estatal é justamente o 
elemento caracterizador dos regimes totalitários, dentro do qual se insere o contexto 
que circunscreveu o período em que se deu a entrada em vigor do Codice italiano de 
1942392.  
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A respeito do Estado totalitário, Sousa explica que “converte o homem em 
instrumento do Estado, em vez de fazer do Estado o instrumento do homem. A injustiça 
e a novidade do Estado totalitário consistem na estatização de toda a vida humana” 393. 
É conhecida a máxima fascista proferida por Mussolini no discurso de 28 de 
outubro de 1925: “tudo no Estado, nada fora do Estado nada contra o Estado”394, o que 
já demonstrava o viés totalitário que viria anos depois e o acentuado caráter de 
estatização da vida humana, em todos os seus aspectos.  
Esta configuração totalitária-fascista, por sua vez, produziu relevantes efeitos 
sobre a interpretação a respeito de todo o fenômeno econômico e, por conseguinte, 
sobre a disciplina da atividade comercial pela legislação italiana. 
À época da construção da ideologia e do fomento do poder fascista, Mussolini 
invocava seus compatriotas a lutarem contra a crise do sistema capitalista, apontando a 
necessidade do povo adotar o ideal colaboracionista — todos em prol do Estado — vez 
que, na opinião do então futuro ditador, o modelo liberal era responsável pela crise que 
afligia a Itália395. 
Aproveitando-se da crise vivida em grande parte da Europa após a Primeira 
Guerra Mundial396, Mussolini convocava os italianos a lutarem contra o capitalismo 
liberal, afirmando que o sistema consagrado na Modernidade já estava saturado e que 
o meio de sanar os problemas era a intervenção estatal397.  
Nas palavras do ditador italiano: “[é] justamente este o momento em que a 
onda capitalista, achando-se em dificuldades, atira-se nos braços do Estado; é o 
momento em que se torna cada vês mais necessária a intervenção do Estado” 398. 
Com base nas características do fascismo e no consequente contexto histórico 
dentro do qual foi oriundo o Código Civil de 1942, Forgioni explica que a Itália fascista 
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era caracterizada pelo fato de que as garantias individuais eram suprimidas em 
homenagem a um pretenso interesse estatal que se sobreporia à vontade das pessoas 
individualmente consideradas399. 
É justamente a prevalência deste interesse estatal que fundamentava as ações 
que restringiam as liberdades individuais e relativizações nos direitos dos indivíduos, de 
modo que tudo e todos deveriam estar à disposição dos objetivos estatais400. 
Com a entrada em vigor da obra codificada italiana, o elemento primordial e 
pressuposto para a atividade econômica passava a ser a tutela do interesse estatal, 
bem como a guarida dos interesses fascistas para a consecução de seus objetivos, aos 
moldes do pensamento colaboracionista e totalitário que se estava a erigir. 
Se antes, durante a Idade Média e em expressiva medida durante a Idade 
Moderna, o direito comercial era concebido para proteger os comerciantes, agora 
estava circunscrito numa lógica voltada a atender, principalmente, aos interesses do 
Estado401.  
Conforme explica Romita, nem mesmo o direito do trabalho escapou da 
apreensão pelos objetivos estatais do Fascismo, já que se sustentava à época de 
vigência do regime que “o trabalho é um dever social; a esse título, e somente a esse 
título, é tutelado pelo Estado. Portanto, em vez de sujeito protegido, o trabalhador é 
visto como elemento de cooperação no esforço dos superiores interesses da produção 
nacional” 402. 
Destarte, não somente o direito comercial, como também o direito do trabalho 
deveria estar à disposição e sob a égide dos ideais fascistas e colaboracionistas do 
regime totalitário. E, a unificação da atividade econômica em um único diploma 
normativo facilitaria esta ordenação e sistematização com base nos preceitos do 
fascismo. 
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Ao discorrer sobre os objetivos do Código Civil Italiano de 1942 e, 
especificamente sobre a unificação do direito privado, Galgano expressa que a 
justificativa pública era a de que a unificação do direito privado faria com que houvesse 
um direito “aplicado a todos, de modo a formar uma sociedade sem classe, baseada na 
colaboração”403.  
Ao se referir à unificação do direito civil e do direito comercial no que tange à 
disciplina das obrigações, Galgano explica que à época da formulação do Código Civil 
Italiano, a justificativa pública para reforma do direito privado era de que a multiplicidade 
de códigos representava lesão à igualdade dos cidadãos perante à lei e que não seria 
sustentável continuar com os privilégios atribuídos às classes, em especial no contexto 
de crise econômica que caracterizava a Itália404.  
Neste mesmo sentido que Graziani explica que a vontade declarada do Estado 
italiano era de cessar o privilégio de um código especial destinado aos comerciantes, o 
qual fosse voltado unicamente aos interesses da classe mercantil405. Novamente, 
portanto, observa-se que a justificativa pública para a mudança no direito privado era 
por intermédio de um discurso pela igualização dos sujeitos, tal qual ocorreu no Código 
Comercial Francês de 1807. 
Diante do complexo cenário que envolvia justificações do Estado, a crise 
econômica e o regime fascista, Galgano afirma que a justificativa pública de 
necessidade de unificação do direito privado para o rompimento dos privilégios da 
classe mercantil, a fim de que todas as pessoas fossem igualadas, não era verdadeira, 
já que havia uma razão ideológica por trás da unificação do direito privado que não era 
simplesmente de igualar os indivíduos406.  
Campobasso também afirma que a escolha pela unificação teve motivação 
ideológica que não o simples igualar dos comerciantes aos não comerciantes407. Para o 
mencionado autor, a verdadeira motivação para a unificação residia no fato de que a 
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manutenção da distinção entre direito civil e direito comercial viria contra a visão 
corporativa da economia, sustentada pelo regime fascista e basilar para o Estado 
italiano da época408. Ao se conceber a existência de um direito para proteger uma 
classe, estar-se-ia distanciando da unificação de esforços em prol do Estado. 
Ferri igualmente aponta que a preocupação central na opção legislativa não era 
de simplesmente igualar o regime jurídico incidente sobre os indivíduos, tal qual 
divulgado publicamente, mas, sim, a preocupação era de ordem econômica para 
regulação de toda atividade privada, nos moldes como pretendido pela política 
fascista409. A luz do pensamento colaboracionista italiano fascista, as classes deveriam 
ser suprimidas em prol de uma unidade que garantisse a assunção do interesse estatal 
como primordial na vida da sociedade italiana410. 
O aludido autor italiano explica que a guinada no sistema — com a unificação 
do direito privado — se deu em torno do conceito de empresa411 e, a partir desta 
assertiva de Ferri, pode-se complementar a análise a respeito da relação entre o direito 
comercial consagrado no Código Civil de 1942 e o regime fascista dominante na época, 
por meio da verificação de que, tanto quanto a unificação do direito privado, a Teoria da 
Empresa serviu aos ideais fascistas.  
Com efeito, consoante explica Asquini foi por intermédio da adoção de um novo 
significado para a empresa que se operou a inserção da disciplina comercialista no 
Codice Civile412.  
Nas palavras de Asquini a respeito da nova concepção de empresa413: 
 
[f]oi o ordenamento corporativo que adotou, pela primeira vez em nossa 
legislação, o conceito de empresa no seu significado econômico-técnico de 
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organização da produção, para a troca, com referência a cada setor da 
economia, reconhecendo e identificando em relação a tal conceito, as diversas 
categorias profissionais: empregadores ou empresários de um lado; 
empregados, dependentes da empresa, de outro. 
 
A empresa, compreendida a partir da entrada em vigor do Código Civil como 
organização da produção, passou a ser vista como símbolo do novo tempo, em 
substituição ao antigo pensamento moderno, englobando a realidade de modo mais 
complexo e próximo414.  
Grossi explica que o novo conceito de empresa se inseria precisamente no 
contexto que circunscrevia a Itália e, por intermédio desta nova concepção, a atividade 
empresarial se prestaria ao ideal corporativista defendido pelo regime fascista 
italiano415.  
Portanto, foi com a consagração de uma nova concepção de empresa, 
tornando-a abstrata e expandido os seus ideais para que o Estado fosse beneficiado, 
que se direcionou o direito comercial para contribuir com a consecução dos objetivos 
fascistas.  
A respeito do assunto, Forgioni observa que a consagração da nova concepção 
de empresa e a alteração na sistemática do direito comercial ocorre a partir da 
concepção de dirigismo econômico, de modo que a disciplina comercialista passa a ser 
vista pelo Estado fascista como instrumento a viabilizar o direcionamento estatal da 
economia416.  
A partir das lições de Grossi, depreende-se que a Teoria da Empresa deixou 
claro que os interesses envolvidos pela atividade comercial — e, consequentemente, 
pelo direito comercial — não eram mais destinados somente para a tutela dos 
interesses individuais, mas, principalmente, para um interesse dito estatal e de todos417.  
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É com base neste contexto e observando a entrada em vigor do Código Civil de 
1942 que Irti afirma que o Estado Nacional italiano passa de expectador para 
protagonista da área econômica418, assumindo o posto que Mussolini desejava, com a 
predominância do Estado em toda a área econômica419.  
Esta passagem de expectador para protagonista da economia, por sua vez, 
mostra-se o centro de justificativa real de reforma do direito comercial italiano, 
acentuando, novamente, a influência da relação entre direito comercial e Estado sobre 
a forma de expressão da disciplina comercialista, neste contexto de prevalência do 
regime fascista.  
Assim como a unificação do direito privado não significou, simplesmente, o 
igualar dos sujeitos, mas, a adequação do sistema para que todo o direito estivesse 
voltado a atingir os ideais fascistas, a Teoria da Empresa não representou uma mera 
evolução contemplativa do direito comercial, mas, o direcionamento da empresa para 
atender aos interesses estatais. 
Nas palavras de Forgioni a respeito da noção de empresa e da atuação estatal 
sobre a economia italiana é possível identificar a importância da reconstrução do 
significado de empresa420: 
 
[a] empresa é vista como arena de encontro de interesses que devem ser 
harmonizados conforme a ordem pública. Ao discipliná-la, o Estado intervém na 
relação entre sócios e empregados, decidindo quem será tutelado. 
Externamente, a atividade da empresa também é condicionada pelos ditames 
do corporativismo, devendo servir à nação. 
 
Grossi, após mencionar que o pensamento colaboracionista ligado ao conceito 
de empresa teve sua origem na Alemanha, sintetiza com clareza a estrutura que pautou 
a incorporação da disciplina comercialista pelo Código Civil Italiano421: 
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o necessário primado da economia, a finalidade incumbente da maior e melhor 
produção, a necessidade de uma organização racional que, para além do 
impensável personalismo, tenda ao resultado objetivo, requisitado pela 
sociedade, de perseguir apenas aquela finalidade [corporativista/fascista 
italiana].  
 
Irti explica que esta transformação no direito privado em geral e no direito 
comercial em particular, com a aproximação dos interesses do Estado à legislação 
privatista, ocorreu não somente com a nova concepção de empresa e com a unificação 
do direito privado, como também por intermédio do erigir da Carta del Lavoro — 
documento central da doutrina fascista — ao centro de todo o direito privado italiano422.  
Com os pressupostos da aludida Carta, o direito comercial passava a servir 
como mecanismo para a consecução dos objetivos fascistas, notadamente para o 
escopo corporativista defendido pelo governo italiano da época423, perfazendo o 
supracitado direcionamento privado à consecução dos objetivos do Estado fascista.  
Se antes da entrada em vigor do Codice, Mussolini reclamava que a economia 
ficava limitada ao Código Comercial424, agora, sob a luz da Carta, era o direito 
comercial quem se voltaria aos interesses do Estado, ao invés de proteger 
simplesmente a classe comerciante.   
A Carta del Lavoro reconhecia ser a iniciativa privada no domínio da produção 
o instrumento mais eficaz ao interesse da nação425. Com esta concepção, ganha força 
a compreensão da empresa como instituição abstrata voltada a colaborar com as 
finalidades do Estado fascista comandado por Mussolini. A empresa como instituição, 
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no perfil corporativo de Asquini426, apresenta-se com este sentido abstrato voltado a, 
essencialmente, colaborar para a consecução dos objetivos fascistas. 
Como se percebe, esta colaboração da empresa com o Estado não veio a ser 
algo voluntário por parte dos comerciantes427, até mesmo porque a atividade comercial 
é marcada pela busca pelo lucro para o próprio agente privado428. O fato é que a 
colaboração se tornou verdadeira exigência do Estado Italiano e foi positivada no 
contexto do fascismo e da Segunda Guerra Mundial.  
Com esta aproximação entre os objetivos da atividade comercial aos ditames 
do Estado, a classe comerciante passava a ser unida, ao menos no aspecto formal, a 
todos os italianos na luta pela consecução dos objetivos fascistas. 
Conforme explica Gentile, o movimento do fascismo fundava-se na ideia de 
organização de todos os fatores de produção, de modo que a sistematização destes 
fatores em prol do Estado conduziria à superação da crise instaurada pelo capitalismo 
liberal429. Com a transformação do direito comercial, a atividade econômica privada 
também passaria a ser utilizada como mecanismo de superação da crise do sistema 
capitalista, tão propalada por Mussolini desde a década de 1920430. 
Consoante discorre Casanova, os fascistas justificavam que a configuração 
política e o contexto de guerra exigiam a conformação de todos com a transformação 
da indústria de paz em indústria de guerra, sem resguardo ao objeto social normal da 
atividade anteriormente desenvolvida pela empresa, controlando quantitativa e 
qualitativamente a produção do comércio em todos os seus segmentos431. 
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Ao reformular a disciplina comercialista e ao conceber o direito comercial como 
mecanismo para que se alcançassem os objetivos corporativistas do regime fascista, o 
Estado italiano trouxe um novo estágio de vinculação entre o direito comercial e o ente 
estatal: era o Estado intervindo sobre o direito comercial para que este regesse a 
disciplina comercialista em consonância com os ideais estatais. 
Nota-se que à época da codificação francesa, a aproximação entre Estado e 
direito comercial ocorreu como forma do ente estatal buscar a corrigir falhas do 
mercado, como as especulações que estavam contribuindo para a crise econômica do 
país no início do Século XIX432.  
Após, no contexto italiano e da consagração do Código Civil de 1942, o Estado 
mais do que simplesmente corrigir veio a ingerir diretamente sobre a regulação da 
atividade mercantil, num modelo de dirigismo econômico. Neste sentido, explica 
Forgioni, que a empresa se tornou “instrumento que deveria viabilizar o direcionamento 
estatal da economia”433, na ideia corporativa dominante na Itália.  
E, justamente, por este caráter de ineditismo da interferência do Estado sobre a 
economia por intermédio do direito comercial, que parece haver relevante influência do 
regime prevalecente à época sobre o modo de expressão da disciplina comercialista. 
Veja-se que a ideia de corporativismo é bastante ligada à noção de 
organização — que foi consagrada no novo conceito instaurado pelo código — visto 
que a empresa passa a ser identificada como uma conjunção de esforços, pessoas e 
bens destinados ao exercício de uma finalidade comum434. Este era o espírito e o 
discurso do fascismo, expresso e refletido na disciplina comercialista contida no Código 
Civil de 1942. 
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No mesmo sentido, a unificação do direito privado era conveniente para os 
ideais fascistas, a fim de demonstrar que todos os interesses deveriam convergir para 
um norte único, aquele designado pelo chefe de estado italiano. 
Assim, o direito comercial deixou de ser compreendido como aquele destinado 
a assegurar boas condições para o exercício da atividade mercantil, sendo substituído 
pela concepção de que se tratava de um mecanismo que, tal qual os outros ramos do 
direito, prestava-se, primordialmente, a alcançar as finalidades do ente estatal. 
É de se notar, por fim, que a influência do fascismo sobre a radical mudança no 
direito privado italiano, consubstanciada na adoção da Teoria da Empresa e na 
unificação do direito privado, é, atualmente, reconhecida oficialmente pelo Ministério de 
Justiça Italiano435.  
 
 
3.2 DIREITO COMERCIAL BRASILEIRO, DECODIFICAÇÃO E POSSÍVEL 




Não se poderia encaminhar ao final da presente dissertação sem antes analisar 
o fenômeno ou o complexo de fenômenos que caracterizou o direito, em geral, e o 
direito comercial, em particular, após a queda do fascismo na Itália, ainda na década de 
1940, e que continua expressando seus diversos reflexos na atual configuração do 
ordenamento jurídico em territórios francês, italiano e brasileiro, mormente em relação à 
(de)codificação.  
A referida análise se faz importante até mesmo porque há expressiva 
divergência quanto ao fenômeno da codificação do direito privado no período que se 
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seguiu ao final da Segunda Guerra Mundial, a tal ponto que enquanto Irti preconizou o 
fim da era das codificações436, Sacco afirmou que o pós-guerra ficou caracterizado pela 
efervescência e pela consagração de novas obras codificadas437.  
A abordagem do fenômeno jurídico e, especificamente, da codificação do 
direito comercial no período pós-guerra, pode ser fundamentada por meio da análise da 
compreensão a respeito da existência ou inexistência de efeitos fascistas sobre o direito 
privado no Brasil, a partir da recepção brasileira de parte do conteúdo do Código Civil 
Italiano de 1942 que, conforme observado, foi influenciado pelo fascismo. 
Em primeiro lugar, é imperioso relembrar que a Teoria da Empresa e a 
unificação do direito privado serviram de inspiração para diversos códigos, em países 
com culturas completamente diversas e em contextos históricos muito diferentes entre 
si e, sobretudo, em comparação àquele que caracterizou a Itália quando da edição do 
Codice Civile438. 
A respeito do assunto, Sacco observou que tanto o Código Civil Egípcio439 
quanto o Código Civil Polonês440 — ambos nascidos após a Segunda Guerra Mundial e 
em países que muito foram abalados pelos ataques fascistas e nacionais socialistas — 
adotaram as disposições do Código Civil Italiano a respeito do direito de empresa, o 
que demonstra a grande expansão da obra codificada italiana no que tange ao direito 
comercial, até mesmo em países devastados pelas ações bélicas do eixo441. 
Com efeito, é de conhecimento geral que o legislador brasileiro também optou 
por, em expressiva medida, reproduzir a normativa contida no Código Civil de 1942 
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quanto ao regime jurídico da atividade empresarial, a começar pela adoção da Teoria 
da Empresa e pela própria unificação do direito das obrigações442. 
Assim é que ao se tomar como pressuposto os fundamentos lançados 
anteriormente a respeito da influência fascista sobre a Teoria da Empresa e sobre a 
unificação do direito privado na Itália443, poder-se-ia indagar como Estados Nacionais 
que não compactuaram com o regime de Mussolini, tal qual o Brasil, adotaram a 
supramencionada configuração do ordenamento jurídico empresarial e quais os efeitos 
decorrentes desta adoção.  
Como marco inicial de análise a respeito da realidade brasileira, afirma-se que 
a influência fascista sobre a formulação da Teoria da Empresa e sobre a unificação do 
direito privado não trouxe reflexos no Brasil a ponto de aproximar o Estado brasileiro da 
lógica do Estado fascista, analisada anteriormente neste capítulo.  
Nesta esteira, pareceria precipitado afirmar que a partir da adoção da Teoria da 
Empresa no Brasil, a iniciativa privada brasileira teria ficado totalmente submissa aos 
interesses do Estado, o que, no contexto original de formação da teoria chegou a ser 
reconhecido na Itália, durante o governo fascista chefiado por Mussolini.  
No mesmo sentido, não pareceria correto sustentar que a unificação do direito 
das obrigações no Brasil teria servido para facilitar o manejo das relações privadas pelo 
poder público a fim de que o mesmo pudesse impor seus preceitos absolutistas, já que 
tal realidade, presente quando da formulação do diploma italiano de 1942, parece 
alheia ao contexto brasileiro do início do Século XXI. 
Desta forma, tem-se como ponto de partida que a despeito da existência de 
influência fascista sobre o direito comercial positivado no Codice e em que pese o Brasil 
ter adotado as disposições do diploma normativo italiano no Código Civil de 2002 a 
respeito do direito de empresa, não houve a produção direta de efeitos da lógica 
fascista em território brasileiro. 
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Assim, cabe analisar quais foram os fatores que contribuíram para o fato de 
não ter havido a aludida aproximação entre uma normativa diretamente influenciada 
pela lógica fascista, com o Estado brasileiro que adotou as normas positivadas no 
diploma italiano. 
Uma possível resposta poderia ser construída a partir dos posicionamentos de 
Galgano444 e Rotondi445 que asseveraram que a despeito do fascismo ter influenciado a 
formulação do Código Civil Italiano, na parte relativa ao direito comercial, não se 
poderia identificar traços do regime fascista no referido diploma normativo.  
Na interpretação dos mencionados autores, a tecnicidade e a competência da 
comissão de juristas italianos que formularam o Código Civil de 1942 fizeram com que o 
diploma civilista não tivesse incorporado a lógica fascista e que, portanto, houvesse 
ficado distante do contexto político da época446. 
Tal assertiva, no âmbito brasileiro, poderia ser referendada pelo fato de que o 
Código Civil de 2002 foi formulado, tal qual o italiano, por juristas com indubitável 
conhecimento jurídico e que também prezaram pela tecnicidade na elaboração do 
diploma civilista codificado447, razão pela qual este aspecto técnico poderia ter se 
sobreposto à nefasta influência ideológica que marcou o Codice Civile. 
Entretanto, a explicação do afastamento da influência de normas influenciadas 
pelo fascismo por conta da tecnicidade dos membros pertencentes às comissões 
responsáveis pela formulação do Código Civil Brasileiro, poderia conduzir a explicações 
tipicamente modernas, em que se sustentava a radical separação entre direito e 
política, como se ambas fossem completamente autônomas, incomunicáveis e 
impenetráveis448, o que não manteria a linha histórica do presente trabalho. 
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Para se evitar tal justificativa, a complementação da análise poderia advir das 
lições de Sacco. Segundo o autor italiano há dois tipos diferentes de códigos: (i) os 
originais e (ii) os imitados. Enquanto os primeiros seriam aqueles que efetivamente 
inauguram uma nova ordem, trazendo consigo elementos que perfazem uma realidade 
jurídica original, os segundos seriam meras reproduções de códigos de outros países, 
não aportando qualquer novidade substancial449. 
Tal diferença é importante porque Sacco identifica que um código imitado traz 
consigo uma posição particular dentro do ordenamento jurídico em que foi inserido, já 
que — na interpretação do autor — este tipo de código “fatalmente encontrará uma 
resistência, voluntária ou involuntária, na fase de sua aplicação”, por ter sido formulado 
em contexto outro que não o do Estado Nacional em que haverá a (nova) aplicação450. 
No caso brasileiro, é bastante claro que o Livro II do Código Civil, o Livro da 
Empresa, foi uma imitação do direito italiano, já que houve a praticamente inequívoca 
recepção da normativa contida na obra codificada italiana, inclusive com a recepção da 
nova concepção de empresa, erigida ao patamar de centro do ordenamento jurídico 
comercialista451. 
Seguindo a distinção apontada por Sacco, poder-se-ia defender que a potencial 
influência fascista sobre a realidade brasileira teria encontrado óbice na desconfiança 
natural por parte dos juristas brasileiros no momento de aplicação da normativa, vez 
que, caracterizada estava a reprodução de disposições formadas em outro país, tal qual 
um código imitado, ao menos em relação ao cerne do direito comercial.  
Todavia, ao se observar o silêncio da doutrina comercialista brasileira a 
respeito do tema, não parece que o óbice à não repercussão dos objetivos fascistas 
encartados ou, ao menos, fortemente inspiradores das disposições do Codice Civile, 
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tenha sido originado do simples fato do Livro da Empresa do Código Civil Brasileiro de 
2002 ter reproduzido as disposições do diploma civilista italiano do século passado.  
Por conseguinte, a luz do viés histórico assumido pela presente dissertação, a 
análise específica acerca da recepção da Teoria da Empresa e da unificação (parcial) 
do direito privado pelo Código Civil de 2002, passa pela compreensão do ambiente 
institucional brasileiro da época, em especial pela nova concepção sistemática do 
direito consagrada com a entrada em vigor da Constituição de 1988. 
A respeito do assunto, as palavras de Barroso identificam a importância e o 
significado da Constituição Federal para a nova ordem jurídica instituída a partir de 
então, bem como retrata o ambiente institucional construído em torno da Carta 
Magna452: 
 
Sem embargo de vicissitudes de maior ou menor gravidade no seu texto, e da 
compulsão com que tem sido emendada ao longo dos anos, a Constituição foi 
capaz de promover, de maneira bem sucedida, a travessia do Estado brasileiro 
de um regime autoritário, intolerante e, por vezes, violento para um Estado 
democrático de direito. (...). Mais que isso: a Carta de 1988 tem propiciado o 
mais longo período de estabilidade institucional da história republicana do país.  
  
Neste ponto parece haver a primeira aproximação entre o esclarecimento a 
respeito da não contaminação do Estado brasileiro pelos preceitos fascistas enraizados 
nas disposições centrais a respeito do direito comercial e a compreensão do fenômeno 
codificador pós-Segunda Guerra Mundial. Explica-se. 
A influência fascista sobre a normativa brasileira acabou refutada — ainda que 
tacitamente — pelos preceitos democráticos consagrados na Constituição Federal de 
1988, razão pela qual a influência fascista existente na normativa italiana não produziu 
efeitos em território brasileiro por força da interpretação conferida pelos operadores às 
normas do Código Civil, sob a égide da Constituição Brasileira.  
Em outras palavras, por mais que o Código Civil Brasileiro de 2002 tenha 
recepcionado a normativa com influência fascista, vez que, repete-se, a Teoria da 
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Empresa e a unificação do direito privado eram convenientes à consecução dos ideais 
fascistas na Itália, a essência democrática das normas constitucionais prevaleceu no 
Brasil, impossibilitando, sequer, algum viés interpretativo relacionado ao fascismo.  
Portanto, pode-se entender que em virtude do Código Civil Brasileiro ter 
entrado em vigor num ambiente institucional completamente diferente do italiano de 
1942, essencialmente caracterizado pela predominância de ideais democráticos 
encartados na Constituição de 1988, a influência fascista não produziu efeitos perante o 
direito comercial brasileiro. 
Neste passo, a partir da leitura de Fachin453 e de Tepedino454, sob o aspecto 
jurídico-sistemático, pode-se observar que o diploma civilista brasileiro entrou em vigor 
num período histórico em que as concepções basilares do direto eram distintas das que 
prevaleciam na Itália.  
Na ordem jurídica brasileira do início do Século XXI, a recepção das normas do 
código italiano pelo diploma civilista brasileiro ocorreu quando da compreensão da 
Carta Magna como centro do ordenamento jurídico pátrio455, o que alterou 
completamente a configuração sistemática do direito se comparadas as duas 
realidades.  
Ao invés de centro do direito no Brasil, o Código Civil assumiu uma condição 
secundária, de modo que sua interpretação ficou sujeita aos preceitos contidos na 
Constituição Federal, isto é, as normas civilistas estavam sujeitas, interpretativa e 
sistematicamente, aos preceitos democráticos consagrados no principal diploma 
normativo vigente no país456.  
Assim, é de se concluir que a obra codificada civilista brasileira de 2002 
possuía distinta relevância para o ordenamento jurídico se comparada às pretéritas 
codificações analisadas na presente dissertação (Código Comercial Francês de 1807 e 
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Código Civil Italiano de 1942), visto que desde o erigir da constituição ao patamar de 
centro do direito, inclusive privado, rompeu-se com a noção de centralidade do diploma 
codificado457. 
A mudança na centralidade ocupada pelo Código Civil pode ser observada, a 
título exemplificativo, no fato de que tanto no exemplo da codificação francesa do 
Século XIX, quanto no da codificação italiana do Século XX, o Estado interviu — via 
código — para, em diferentes graus, proteger seus interesses.  
Nada parece mais representativo da importância atribuída ao diploma civilista 
da época (o que vinha desde a Modernidade458), vez que o ente estatal se utilizava do 
Código para moldar a atuação e para adequar a atividade privada aos interesses 
estatais. 
De modo contrário, no contexto constitucionalizado, a interferência estatal via 
Código Civil haveria de estar em consonância com os ditames constitucionais, visto que 
as normas contidas no diploma normativo civilista necessariamente deveriam estar de 
acordo com a Constituição, norte interpretativo para todo o direito. 
Consequentemente, por mais que houvesse influência ou resquícios de 
influência do fascismo nas disposições incorporadas pelo Código Civil de 2002 no que 
tange ao direito comercial, estas foram expurgadas a partir de uma lógica minimamente 
coerente da sistemática jurídica vigente no país, a luz dos preceitos democráticos 
enraizados na e pela Constituição Federal de 1988. 
Portanto, especificamente para o caso brasileiro, poder-se-ia concluir que 
mesmo tendo assumido uma disciplina com influência fascista, o direito comercial 
estaria protegido pelo feixe de princípios constitucionais que assegurou que qualquer 
tentativa de direcionamento da disciplina comercialista para a consecução de ideais 
fascistas, seria barrada pelo próprio ordenamento jurídico pátrio. 
Seguindo a mesma linha de análise, pode-se também afirmar que a 
interpretação dos operadores brasileiros sobre o então novo modelo de direito 
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comercial foi guiada por um contexto político e econômico diverso, que não o vivido 
pelos italianos na década de 1940 e, em que, portanto, não se precisaria substituir a 
atividade empresarial de paz pela empresa de guerra, na expressão utilizada por 
Casanova459. 
Desta forma, não pareceria razoável afirmar que o direcionamento da atividade 
empresarial para o atendimento das finalidades do Estado Nacional tenha ocorrido no 
Brasil da forma como ocorreu na Itália, já que ao invés do Código Civil e da Carta del 
Lavoro como centro do ordenamento jurídico, o direito brasileiro tinha a democrática 
Constituição Federal que, dentre outros preceitos, consagrou a liberdade de iniciativa. 
A luz do exposto no presente capítulo, até o presente momento, observando o 
contexto brasileiro, a normativa italiana e a recepção pelo Código Civil de 2002, duas 
conclusões podem ser extraídas: (i) o legislador brasileiro, tal qual o de diversos outros 
países, adotou uma legislação concebida sob a influência dos ideais fascistas; (ii) esta 
adoção não trouxe prejuízos para o democracia brasileira, seja pela predominância da 
Constituição na ordem jurídica, seja pela radical diferença no contexto político.  
Com efeito, a abordagem da não recepção da influência fascista na 
interpretação das normas relativas ao direito comercial brasileiro por força da análise 
jurídico-sistemática constitucionalizada, conduz à compreensão do fenômeno jurídico 
nascido após a derrocada do fascismo e que remete ao tema central da presente 
dissertação: a codificação.  
A respeito desta transformação interpretativa-sistemática no direito, Sacco 
explica que o Código Civil perdeu seu patamar de centro do ordenamento jurídico após 
o término da Segunda Guerra Mundial, passando a ser valorado como uma simples lei 
e, consequentemente, hierarquicamente inferior à constituição, ápice do direito460. 
Fachin assevera que o direito privado deixa de ter o código como centro e passa a girar 
em torno da Constituição461. 
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Barroso descreve que o marco desta nova posição das constituições e dos 
códigos foi a Lei Fundamental de Bonn (Constituição Alemã) de 1949 e a segunda 
referência histórica no tema é a própria Constituição da Itália de 1947, as quais 
assumiram o posto de norte interpretativo do direito de seus respectivos países462.  
É com base também nesta mudança na representatividade dos códigos que Irti, 
observando os propósitos da codificação moderna, asseverou que os códigos teriam 
perdido seu espaço no ordenamento jurídico, haja vista que não mais serviam como 
centro do direito, uma vez reconhecida a constituição como ponto central e basilar463.  
O autor italiano foi além e afirmou que não haveria mais razão de existir de 
diplomas normativos gerais, como os códigos, vez que a normativa geral estaria 
consagrada na constituição e, por conta do nível de especialização das matérias, a 
particularidade necessária para reger o direito privado deveria ser construída em 
microssistemas autônomos, capazes de contemplar a realidade de forma mais 
satisfatória464. 
Neste sentido que Irti desenvolve a análise a respeito do que chamou de idade 
da decodificação465, observando que o Código Civil estaria “agredido por leis especiais” 
e em que não serviria sequer como direito geral, vez que novos princípios são 
desenvolvidos e especificados por leis especiais, constituindo microssistemas 
autônomos466.  
Ao lado desta interpretação, torna-se importante perquirir algumas 
constatações decorrentes da análise das consequências verificadas na França, no 
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Brasil e na Itália, após as codificações que contemplaram o direito comercial nos 
respectivos países e que permitem a avaliação a respeito da essência dos códigos na 
contemporaneidade. 
A primeira delas é a de que nenhum código — seja o Comercial Francês de 
1807, o Comercial Brasileiro de 1850, o Civil Italiano de 1942 ou o Civil Brasileiro de 
2002 — logrou êxito em contemplar a realidade como um todo, não alcançando, assim, 
o pressuposto básico da ideia de codificação que é a de completude467. 
A segunda constatação é a de que a codificação da disciplina comercialista não 
diminuiu o volume normativo, muito pelo contrário, já que se observou fenômeno da 
proliferação de normas especiais, alheias ao diploma codificado468. 
A terceira constatação é a de que os principais diplomas codificados que 
abrangeram o direito comercial ao longo da história (Código Civil Francês de 1807 e 
Código Civil Italiano de 1942) foram marcados por contextos históricos com 
características totalitárias e que, a toda luz, não se deseja reproduzir na atual 
conjuntura. 
Assim, a partir do reconhecimento da expansão de normas especiais, da perda 
de centralidade do código no ordenamento jurídico, da sua incapacidade de abranger a 
realidade como um todo e da íntima relação entre codificação do direito comercial e 
totalitarismo, resta investigar, ainda que suscintamente, as razões que levaram o 
legislador brasileiro a recodificar parte expressiva do direito comercial (via Código Civil 
de 2002), na “idade da decodificação” e que também levam a discursos justificadores 
dos projetos de Novo Código Comercial Brasileiro.  
Nesta esteira, ao abordar a codificação civil brasileira de 2002, Calderale 
afirmou que o legislador brasileiro desafiou não somente as imensas dificuldades de se 
codificar na era da decodificação, como também as incertezas provocadas pela 
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continua modificação “da economia globalizada, do progresso da ciência e da evolução 
dos sistemas de comunicação”469.  
A opção pela codificação civil brasileira veio em momento caracterizado pela 
globalização, pelas transformações constantes em todos os setores da vida e pela 
dinamização ainda maior da atividade empresarial, elementos caracterizadores da 
segunda metade do Século XX470 e que estão em dissonância com os preceitos 
estáticos característicos dos códigos modernos471.  
Neste sentido, à época da edição do então novo Código Civil Brasileiro, o 
próprio conceito de código estava em cheque, vez que sua função e sua importância 
passavam por grande indefinição, especialmente a luz do novo contexto jurídico, 
constitucionalizado e caracterizado pela multiplicidade de normas especiais. 
A respeito do assunto, Calderale afirmou que o Código Civil Brasileiro de 2002 
rompeu com preceitos que decretavam a derrocada dos códigos e, por outro lado, 
confirmou a existência de utilidades de uma nova codificação do direito privado, com 
novos propósitos472.  
Nas palavras do autor italiano: “não obstante a propagação das leis especiais, 
a forma código é ainda atual enquanto, havendo perdido o valor constitucional do 
liberalismo burguês e do livre mercado (...) conservou a função de se prestar a um 
núcleo sistemático de princípios e categorias ordinárias” 473. 
Esta assertiva de Calderale expressa, ainda que indiretamente, que o Código 
Civil Brasileiro de 2002 (num raciocínio que também poderia ser transposto a qualquer 
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código contemporâneo) se prestava a tentar solucionar um novo problema apresentado 
pelo direito pós-codificação, chamado por Oppetit de problema das racionalidades 
circunstanciais ou da prevalência de interesses particularizados474.  
Segundo o autor francês, a inexistência de códigos traz à tona o perigo de 
haver indevidos particularismos normativos no direito privado. Oppetit afirma que a 
ausência de um diploma normativo privado que sistematize o direito faz com que seja 
propiciada a criação de leis que, ao invés de pretender abranger a todos de maneira 
uniforme e justa, preocupam-se apenas com os interesses do grupo de influência que 
pressionou para a edição da norma (lobbies), sem a essência de buscar o bem comum 
que deveria nortear a legislação475. 
É com base nesta fundamentação que Oppetit apregoa ser importante uma 
nova codificação do direito comercial, a fim de que sirva como núcleo basilar para 
adequação de todo o regime das disciplinas ao contido no código, sem margem para as 
temidas racionalidades circunstanciais476. A sistematicidade do código evitaria os 
indevidos particularismos normativos na esfera da disciplina comercialista. 
No raciocínio do autor francês, a partir do momento em que existe um código 
comercial, tem-se um diploma normativo sistematizado, de modo que qualquer regra 
que esteja dissonante com esta sistematização, não conseguiria prevalecer e, portanto, 
seria expurgada do direito. A Constituição não é capaz de abranger a realidade como 
um todo e, desta forma, uma função colaborativa do código poderia trazer benefícios 
para a ordem jurídica. 
É interessante observar que Irti reviu seu pretérito posicionamento, 
expressando que, circunspecto dentro de uma nova compreensão, o código ainda 
poderia ser de bastante valia para o direito, não mais como centro do ordenamento, 
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mas como diploma que auxilia na sistematização da ordem jurídica vigente477.  
Esta função essencialmente sistematizadora dos códigos ajuda a explicar a 
observação de Sacco, que asseverou que ao invés de ter havido o fenômeno de 
decodificação do direito, houve uma multiplicação de diplomas codificados desde o 
término da Segunda Guerra Mundial, a tal ponto que de 1948 a 1983 mais de quarenta 
códigos civis foram criados ao redor do mundo478.  
É também neste sentido que, publicamente, Fábio Ulhoa Coelho, formulador do 
texto que ensejou no Projeto de Lei n° 1572/2011 e redator da comissão elaboradora do 
Projeto de Lei do Senado n° 487/2013, ambos que visam a instaurar no Brasil um Novo 
Código Comercial, defende a importância de novo diploma codificado para a disciplina 
comercialista. O mencionado autor afirma que há necessidade de se “recoser o 
esgarçado tecido dos valores caros à disciplina comercialista” e que um Novo Código 
Comercial seria capaz de aportar este elemento primordial para a sistematização do 
direito comercial479. 
Ainda que não seja o foco da dissertação e que o tema merecesse ampla 
abordagem, analisar-se-á, muito suscintamente, aspectos ligados aos projetos de Novo 
Código Comercial Brasileiro para lançar fundamentos que procurem encontrar o que 
representa a codificação do direito comercial na contemporaneidade. 
Ao menos numa primeira análise, a partir das justificativas públicas adotadas, o 
Projeto de Lei 1.572/2011 parece estar em dissonância com a guinada histórica a 
respeito da codificação, em dois aspectos principais:  
(i) na concepção de que direito comercial e código comercial seriam noções 
que se confundiriam e (ii) que um código comercial poderia ser de tal forma hermético 
que impossibilitasse a incidência de princípios alheios à disciplina contida no referido 
corpo normativo codificado. 
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Com efeito, trata-se de assertiva básica afirmar que o direito comercial e a 
codificação da disciplina comercialista não se confundem. Todavia, ao menos num 
primeiro plano, a assertiva parece necessitar ser reafirmada no presente momento 
histórico.  
Isto porque há quem justifique a criação de um Novo Código Comercial com a 
afirmação de que “o Brasil não pode permanecer com a falta de regulação das relações 
entre empresas e empresas”480, como se, pela inexistência de um código que 
contemple as relações empresariais (que não as marítimas), não houvesse a 
regulamentação empresarial.  
Como se observa a partir da história da disciplina, codificação e direito 
comercial nunca foram sinônimos. Primeiramente, porque o direito comercial é muito 
mais antigo do que a codificação, o que, desde logo, transmite que as noções não se 
confundem, a partir de uma simples observação de ordem cronológica481.  
Em segundo lugar porque, conforme analisado anteriormente, nem mesmo no 
apogeu dos ideais codificadores com a concepção de racionalidade ilimitada do sujeito, 
em plena vigência dos códigos oitocentistas na Europa Ocidental, o direito comercial se 
restringiu à codificação482.  
Desta forma, é possível constatar que o fato da disciplina comercialista não 
estar encartada num único diploma normativo (seja ele denominado de código, 
consolidação ou compilação) não implica na inexistência do direito comercial.  
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No mesmo sentido, tal raciocínio leva à conclusão de que a simples existência 
de um código não significa que o direito comercial seja restrito ao diploma normativo 
que abrange normas jurídicas comerciais de forma organizada e sistemática.  
A partir das constatações acima fundamentadas, pode-se compreender que a 
vinculação entre as noções de codificação e direito comercial no sentido de se delimitar 
o segundo a primeira não encontra respaldo numa análise histórica da disciplina.  
Desta forma, diferentemente da supracitada justificativa de necessidade de 
atual codificação do direito comercial brasileiro pela inexistência de regulação da 
atividade empresarial, o fato de inexistir um código não representa a inexistência de 
regulação das relações entre empresas e empresas, mas, tão simplesmente, que não 
há uma organização sistematizada da normativa que rege o direito comercial brasileiro. 
Em segundo lugar, causa acentuada estranheza a previsão do art. 8° do 
projeto de Novo Código Comercial (PL 1572/2011) que traz a seguinte previsão: 
“Nenhum princípio, expresso ou implícito, pode ser invocado para afastar a aplicação 
de qualquer disposição deste Código ou da lei”.  
Ao discorrer sobre as razões que trazem à tona a necessidade de se 
recodificar o direito comercial, o idealizador do projeto, Fabio Ulhoa Coelho, afirma ser 
imprescindível resgatar os princípios do direito comercial, de modo a evitar a indevida 
aplicação de princípios alheios à disciplina comercialista na análise de relações que 
devem ser regidas sob sua égide483. 
A ideia do formulador do projeto de Novo Código Comercial é a de que com a 
edição de um corpo normativo sistemático e que traz à tona, no âmbito do direito 
positivo, os princípios do direito comercial, evitar-se-ia a aplicação de princípios que 
regem o direito do trabalho e/ou o direito do consumidor sobre relações tipicamente 
empresariais, o que justificaria o supracitado artigo. 
Ainda que não se refute o fato de ser imprescindível o resgate dos princípios do 
direito comercial, em especial aqueles referentes aos contratos empresariais, tal qual 
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explicado pormenorizadamente por Forgioni484 e Ribeiro485, há de ser averiguado se, 
pela atual redação do dispositivo, não haveria subversão da lógica construída a partir 
da Constituição de 1988, possibilitando uma interpretação de que o Código Comercial 
seria impenetrável aos princípios constitucionais. 
A partir dos fundamentos lançados na presente dissertação, a redação do art. 
8° do Projeto de Lei 1572/2011 parece estar fora da perspectiva sistemática-jurídica 
erigida no Brasil a partir da Constituição e, com isso, fadado a ter sua 
inconstitucionalidade reconhecida, vez que pelo seu conteúdo estar-se-ia visando a 
excluir princípios de índole constitucional da possibilidade de incidência sobre as 
relação empresariais, como se isso fosse possível. 
Caso fosse aceita a interpretação literal do mencionado artigo, o Código estaria 
voltando a ser o centro do ordenamento jurídico comercial brasileiro, o que não 
somente contraria a lógica jurídica construída a partir do final da Segunda Guerra 
Mundial, como também teria o potencial de corromper a estabilidade institucional 
brasileira que perdura desde 1988. 
Em outros termos, caso prevaleça tal disposição e caso não haja a 
razoabilidade de ser excluída do ordenamento jurídico (não se olvidando que toda lei, 
quando entra em vigor, tem a presunção de constitucionalidade), estariam sendo 
abertas as portas para potenciais agressões à ordem constitucional.  
E, conforme demonstrado no presente dissertação, esta preponderância do 
código que contempla a disciplina comercial no ordenamento jurídico, trouxe 
indissociável ligação com os autoritarismos dos Estados Nacionais em que foram 
formulados. 
No Projeto de Lei do Senado n° 487, em que também é proposto um Novo 
Código Comercial, há melhor redação para o dispositivo, inserindo-se a importante 
ressalva no final do art. 4°, parágrafo único: “Nenhum princípio, expresso ou implícito, 
                                                          
484
 Ao abordar o tema, destaque para a noção de risco, peculiar nas relações empresariais. FORGIONI, 
Paula A. Teoria Geral dos Contratos Empresariais. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 
87.  
485
 Destaque para a análise a respeito da presunção de igualdade entre as partes, peculiar nos contratos 
empresariais. GALESKI JUNIOR, Irineu; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. Teoria geral dos contratos: 
contratos empresariais e análise econômica. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009, p. 18. 
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pode ser invocado para afastar a aplicação de qualquer disposição deste Código ou da 
lei, ressalvada a hipótese de inconstitucionalidade da regra”. Entretanto, o fato é que, 






























Codificação, direito comercial e dirigismo econômico. Três noções que, em 
princípio, são desvinculadas, apresentam relevante proximidade quando observados e 
comparados os contextos históricos que circunscreveram três fases da disciplina 
comercialista: (i) sua origem, na Idade Média; (ii) sua codificação, na Modernidade e; 
(iii) a consagração da Teoria da Empresa, na Itália, com a entrada em vigor do Código 
Civil de 1942.  
De início, demonstrou-se que a noção de código não foi uniforme ao longo do 
tempo, expressando, conforme a época, um conjunto próprio de características. Na 
Mesopotâmia, há mais de dois mil anos antes da nossa era, o código significava o mero 
reunir de disposições legais, enquanto na Roma Antiga havia a preocupação com a 
organização do direito, de modo que foi feita a consolidação e a compilação de textos 
legais, doutrinários e da jurisprudência, em diplomas rotulados como códigos.  
Foi somente na Modernidade que houve a preocupação em sistematizar o 
direito na obra codificada. Os modernos, com sua pretensão de contemplar o todo de 
maneira hermética, utilizaram o código para a consecução de seus objetivos, 
transformando a obra codificada no mais importante diploma normativo do direito. O 
código moderno contemplou, unicamente, leis emanadas pelo Estado e representou a 
apreensão do direito pelo ente estatal, algo que não havia na Idade Média.  
A radical transformação no modo de se pensar e fazer o direito também pode 
ser observada a partir da transformação passada pelo direito comercial no decorrer da 
história. Se no período medieval o direito comercial foi fruto da organização da classe 
mercantil e serviu para a proteção dos interesses unicamente da classe comerciante, na 
Modernidade houve a aproximação entre a disciplina comercialista e o Estado, de modo 
que o direito classista, aplicado pelos próprios comerciantes, passou a ser o direito 




Além disso, pontuou-se que a codificação comercial francesa de 1807 foi 
reflexo de crise econômica vivida na França. Nesta esteira, verificou-se que a edição do 
código comercial se tratou de uma exigência de Napoleão Bonaparte para buscar o 
fomento da economia francesa da época, razão pela qual se identificou que a 
codificação do direito comercial francês serviu, também, aos propósitos do Estado 
Nacional. 
Em seguida, analisou-se que o paradigma instaurado pelo Código Comercial 
Francês de 1807 prevaleceu até a entrada em vigor do Código Civil Italiano de 1942, o 
qual substituiu a Teoria dos Atos de Comércio pela Teoria da Empresa e trouxe uma 
nova configuração para o direito privado, ao reunir o cerne das disciplinas em um 
mesmo código. 
Verificou-se que a codificação italiana, no que se refere ao direito comercial, 
expressou vários pontos de contato com o nefasto contexto social e político italiano da 
época, em que vigorava os preceitos do fascismo. Demonstrou-se que há certo descaso 
da doutrina acerca da abordagem do tema, mas que há vários elementos que podem 
levar à conclusão de que a unificação do direito privado e o erigir da Teoria da Empresa 
serviram aos ideais fascistas. 
A partir desta constatação, discorreu-se acerca da recepção da normativa 
italiana referente ao direito comercial codificado pelo Código Civil Brasileiro de 2002, o 
qual reproduziu, em extensa medida, os dispositivos legais previstos no Codice Civile. 
Assim, buscou-se demonstrar que no Brasil a normativa relativa ao direito comercial 
não representou qualquer forma de aproximação do Estado Brasileiro com os ideais 
fascistas. Isto foi decorrência do ambiente institucional brasileiro ter se mostrado muito 
diferente do italiano da década de 1940 e, principalmente, pelo erigir da Constituição 
Federal de 1988 ao centro do ordenamento jurídico. 
Com efeito, demonstrou-se que a Constituição substituiu o código como o 
principal diploma normativo. Desta forma, retratou-se o debate doutrinário a respeito da 
pertinência de se editarem novos códigos, num contexto jurídico diferente do moderno, 
em que as obras codificadas cederam espaço à constituição e em que se observa cada 
vez mais a especialização do direito comercial, em leis fora do código. 
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Verificou-se que há quem defenda a importância de um novo código comercial, 
mas sob uma nova perspectiva, distinta da moderna, retratando o diploma normativo 
codificado como um mecanismo para a sistematização da disciplina comercialista, mas 
não como o centro do direito.  
Ao final, buscou-se fazer breve interlocução com os projetos de lei que visam a 
instaurar um Novo Código Comercial Brasileiro e, agora, finaliza-se a dissertação em 
busca de significados possíveis para a estrutura de um novo código comercial: 
(i) O código há de ser entendido como um diploma incompleto, que sempre 
apresenta lacunas, e que deve contemplar normas que necessariamente estejam de 
acordo com a Constituição. A concepção de completude do diploma codificado deve ser 
afastada, já que a imperfeição das obras humanas é patente. De modo análogo, a ideia 
do código como centro do ordenamento jurídico deve ser rejeitada, sob o risco de haver 
o abalo à ordem democrática e a indevida ingerência do Estado sobre a disciplina 
comercialista. 
(ii) A formulação de novos códigos pode auxiliar na sistematização do direito 
comercial. Assim, o código poderia servir como um contributo para a sistematização 
jurídica da disciplina comercialista, haja vista a impossibilidade da Constituição 
abranger a realidade como um todo. Em outras palavras: o código, em consonância 
com a Constituição, pode auxiliar na sistematização do direito comercial pátrio e 
assegurar a prevalência dos próprios preceitos constitucionais. 
(iii) Em decorrência do progressivo fenômeno de especialização do direito 
comercial, a unificação de parte (expressiva) das regras e princípios por meio de um 
código pode contribuir para diminuir as racionalidades circunstanciais. Desta forma, o 
Código Comercial poderia ser concebido como uma obra destinada a diminuir a 
fragmentação das racionalidades circunstanciais do direito comercial e a harmonizar a 
disciplina comercialista com a constituição. 
(iv) O código ainda guarda consigo o ideal de facilitar o acesso e o 
conhecimento ao direito, justificativa e objetivo da codificação desde sua origem na 
modernidade. Portanto, a codificação, por mais que não conseguisse contemplar 
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integralmente o direito comercial, poderia contribuir para a disseminação do 
conhecimento a respeito das normas comercialistas. 
(v) Cabe ao código estar aberto a receber contribuições de outras disciplinas, 
como forma de aprimoramento da própria normativa comercialista, sem que com isso 
seja perdida a essência dos princípios que o regem e sempre guardando a 
compatibilidade com a Constituição.  
(vi) Por fim, os códigos não mais podem representar a tentativa de 
imortalização de seu criador, razão pela qual todas as iniciativas codificadoras devem 
estar pautadas por amplos debates acadêmicos e, sobretudo, com os sujeitos que 
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